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Cada vez mais exigida por empresas da Europa e Estados 
Unidos, a Certificação Profissional é muitas vezes necessária no 
ato da contratação de um profissional ou para especificar a 
titulação requerida por uma pessoa para exercer determinada 
função ou elaborar serviço.

Dada a importância dos setores da vida econômica e social 
que recorrem ás Avaliações e Perícias de Engenharia, o IBAPE 
pretende distinguir, na atribuição deste Certificado, as qualidades 
profissionais e humanas, pautada nos seguintes pilares:

CERTIFIQUE-SE
Certificação Profissional em 
Engenharia de Avaliações

Doutrina 
profissional e 

conduta ética e 
deontológica

Formação 
acadêmica e 

processo

Competência 
e experiência 
profissional

Capacidade técnica 
nas atividades e em 
outras que lhe sejam 

correlatas



Sumário

EXPEDIENTE

DIRETORIA EXECUTIVA 2024/2025

CONSELHO EDITORIAL

Presidente: 
Eng. Civil Luciano Ventura

Vice-Presidente Administrativo e Financeiro: 
Eng. Mecânico José Carlos Rocha

Vice-Presidente Técnica: 
Engª. Civil Andrea Cristina Kluppel M, Soares

Vice-Presidente de Relações Institucionais: 
Eng. Civil Tercio Cesar de Queiroz Filho

Vice-Presidente de Comunicações e Marketing: 
Eng. Agrônomo Marcelo Rossi de Camargo Lima

Vice-Presidente de Relações com as Filiadas: 
Eng. Civil Darkson de Meirelles Fonseca Junior

REVISTA BRASILEIRA DE ENGENHARIA DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS
Edição nº 1 - Dezembro/2025 - Brasil - Versão Digital 
Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias (IBAPE)
Telefone: (11) 3115-3784 | E-mail: secretaria@ibape-nacional.com.br
Site: www.ibape-nacional.com.br

Coordenação: Maria do Carmo Marcon
Jornalista Responsável:  Joana Serra
Arte e Diagramação:  MW Marketing
Imagens e Gráficos: Acervo IBAPE e Freepik

Andrea Cristina Kluppel M. Soares
Antônio Sergio Liporoni
Camila Calegari
Elba Roberta Luciano Souza

Francisco Maia Neto
Léo Saraiva Caldas
Luciano Ventura

Osório Gatto
Silvania Miranda do Amaral
Wilson Lang

Editorial

HISTÓRIA
Rumo aos 70 anos: A história do IBAPE e 
da Engenharia de Avaliações e Perícias

IBAPE NACIONAL

IBAPE SOLIDÁRIO

EVENTOS
Valuation 20 - São Paulo/SP
VIII Seminário Nacional de Engenharia de Avaliações e Perícias - Maceió/AL
Congresso UPAV - Quito/Equador
XVIII Cobreap - João Pessoa/PB

TRABALHOS TÉCNICOS

AMBIENTAL
Impactos da indução eletromagnética e depleção de nutrientes na soja

PERÍCIA
Mensuração de responsabilidades em causalidade múltipla em casos 
de anomalias construtivas: fundamentos, métodos e aplicações práticas

AVALIAÇÃO
Modelo para cálculo de depreciação física de imóveis

04

05

06

09

1 1

35

23

49



Editorial

Avançamos de forma sólida 
graças ao esforço conjunto da diretoria 
do IBAPE Nacional, dos conselheiros, 
dos presidentes das filiadas e do 
engajamento crescente de nossos 
associados em todo o Brasil. À medida 
que nos aproximamos do encerramento 
da gestão 2024–2025, é com imenso 
orgulho e um profundo senso de dever 
cumprido que compartilhamos algumas 
das muitas conquistas alcançadas — 
todas fruto de uma construção coletiva, 
pautada pela confiança, compromisso e 
colaboração.

Vivenciamos marcos históricos: 
recorde de novas filiações, ampliação 
do número de patrocinadores, maior 
capilaridade na realização de eventos 
técnicos e científicos, consolidação das 
fi n a n ç a s  d a  e n t i d a d e  e  u m a 
aproximação institucional inédita com o 
Judiciário, universidades, órgãos de 
controle e entidades públ icas e 
pr ivadas.  Destaca-se,  a inda,  a 
participação cada vez mais ativa do 
IBAPE Nacional junto ao Sistema 
CONFEA/CREA/ MÚTUA e ao CAU, 
fortalecendo o reconhecimento da 
perícia e das avaliações no campo da 
engenharia e da arquitetura.

Projetamos, também, o nome do 
IBAPE Nacional internacionalmente, 
consolidando seu papel de liderança na 
produção e difusão de conhecimento 
técnico especializado em avaliações e 
perícias.

Nesse espírito de inovação e 
resgate de legados, temos a satisfação 
de  apresen ta r  a  nova  Revis ta 
B r a s i l e i r a  d e  E n g e n h a r i a  d e 
Avaliações e Perícias, publicação 
oficial do IBAPE Nacional. Este 
relançamento retoma a tradição iniciada 
pela antiga ABRAP, que, por muitos 
anos, foi referência com a Revista 
Brasileira de Avaliações & Perícias, 
publicada mensalmente entre 1989 e 
2004, com distribuição em todo o Brasil, 
nas Américas, Europa e África — à 
época, a única publicação do gênero em 
toda a América Latina.

Nosso objetivo é que esta nova 
revista, em formato digital e com 
linguagem técnica de excelência, possa 
futuramente ser também traduzida e 
amplamente compartilhada com a 
comunidade internacional, contribuindo 
ainda mais para a valorização da perícia 
e da engenharia de avaliações no Brasil 
e no mundo.

Que esta publicação se firme 
como mais um instrumento a serviço da 
excelência técnica, do pensamento 
crítico e da valorização profissional, 
promovendo pontes entre a prática 
pericial, a pesquisa acadêmica e as 
exigências contemporâneas de um 
mundo em transformação.

Seguimos juntos, mais fortes 
e unidos do que nunca!

Eng. Luciano Ventura
Presidente IBAPE Nacional
Gestão 2024/2025
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A trajetória do IBAPE está intrinsecamente 
vinculada à formação e ao desenvolvimento da 
Engenharia de Avaliações como campo científico e 
profissional no Brasil. Embora a avaliação de bens 
já fosse praticada de forma empírica desde o século 
XIX, a consolidação dessa especialidade ocorreu de 
maneira progressiva ao longo do século XX, 
acompanhando o processo de urbanização, a 
institucionalização do Estado brasileiro e a 
crescente complexidade das relações econômicas e 
jurídicas.

A origem da Engenharia de Avaliações no 
país é comumente associada ao ano de 1918, 
quando o engenheiro Vitor da Silva Freire publicou 
artigo pioneiro sobre a avaliação racional de 
terrenos, introduzindo critérios técnicos e científicos 
inspirados em experiências internacionais. Nas 
décadas de 1920 e 1930, o tema adquiriu maior 
densidade intelectual por meio de estudos e 
publicações de engenheiros como Anhaia Melo, 
Berini Lysandro Pereira e Ernani Nogueira, que 
contribuíram para a difusão de métodos mais 
objetivos e sistematizados de avaliação.

Um marco relevante desse processo ocorreu 
em 1941, com a publicação da obra “Avaliação de 
Terrenos”, de Luís Carlos Berrini, considerada à 
época a mais importante referência em língua 
portuguesa sobre o tema. Na sequência, Alberto de 
Zagottis reforçou a relevância do método estatístico 
como fundamento do processo avaliatório científico, 
antecipando uma diretriz metodológica que se 
tornaria central nas décadas seguintes. Esse 
movimento culminou, em 1952, com o exame, pela 
ABNT, do Anteprojeto de Normas para Avaliação de 
Imóveis, elaborado pelo engenheiro Augusto Luís 
Duprat, representando o início da normatização 
técnica da atividade no Brasil.

O ambiente institucional favorável propiciou, 
em 1954, a realização da 3ª Convenção Pan-
Americana de Avaliações, em São Paulo, 
organizada pelo engenheiro Hélio de Caires e sua 
equipe. Na sequência, foram criados diversos 
institutos regionais voltados à avaliação e à perícia, 
nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul e Paraná. É nesse 
contexto de amadurecimento técnico, associativo e 
institucional que, em 1957, foi fundado o Instituto 
Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia – 
IBAPE, com a missão de congregar profissionais, 
promover a excelência técnica e afirmar a 
Engenharia de Avaliações e Perícias como 
especialidade autônoma e essencial à sociedade.

Durante a década de 1960, em consonância 
com o acelerado desenvolvimento econômico e 
urbano do país, a Engenharia de Avaliações ganhou 
novo impulso. Destacaram-se profissionais que 
contribuíram de forma decisiva para a consolidação 

da especialidade, como Joaquim da Rocha 
Medeiros Jr., Ernesto Whitaker, Nelson Pereira 
Alonso, Eurico Ribeiro, Domingos de Saboya, Ênio 
Azabuja, Murílio Pessoa, Rubens Bezerra, 
Guilherme Gonçalves e Francisco Alves Gomes Jr., 
entre outros. O IBAPE acompanhou esse 
movimento, ampliando sua atuação institucional, 
técnica e científica.

A década de 1970 representou novo salto 
qualitativo para a especialidade. Em 1974, a Editora 
Pini publicou a obra “Engenharia de Avaliações”, 
coordenada por José Carlos Pellegrino, que se 
tornou referência obrigatória e simbolizou a 
consolidação da moderna técnica científica de 
avaliações no Brasil. No mesmo período, passaram 
a ser realizados regularmente os Congressos 
Brasileiros de Engenharia de Avaliações e Perícias 
(COBREAPs), iniciados em São Paulo em 1974 e 
posteriormente sediados em cidades como Curitiba, 
Rio de Janeiro, Porto Alegre e Recife, fortalecendo o 
intercâmbio técnico e científico em âmbito nacional.

Paralelamente, a Engenharia de Avaliações 
avançou no meio acadêmico. Na Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, por iniciativa de Ibá 
Ilha Moreira Filho, foi criada a primeira disciplina de 
Engenharia de Avaliações e Perícias em curso de 
graduação em engenharia. A incorporação 
sistemática de métodos estatísticos e do uso de 
recursos computacionais representou uma 
transformação significativa na prática avaliatória, 
elevando o grau de precisão, confiabilidade e 
fundamentação técnica dos laudos.

Nas décadas seguintes, o IBAPE consolidou 
sua estrutura nacional, com a criação e o 
fortalecimento dos IBAPEs estaduais, participação 
ativa na elaboração e revisão das normas técnicas 
da ABNT, interlocução permanente com o Poder 
Judiciário, órgãos de controle, mercado imobiliário e 
setor financeiro, além de intensa atuação na 
capacitação e certificação profissional. Já no século 
XXI, o Instituto ampliou seu escopo de atuação para 
temas como arbitragem, dispute boards, grandes 
obras de infraestrutura e contratos complexos, 
mantendo como pilares a independência técnica, a 
ética profissional e o rigor metodológico.

A proximidade dos 70 anos do IBAPE, a 
serem celebrados em 2027, sintetiza essa longa e 
consistente trajetória. Mais do que uma efeméride 
institucional, trata-se do reconhecimento de um 
legado construído desde os primórdios da 
Engenharia de Avaliações no Brasil. Sete décadas 
após sua fundação, o IBAPE permanece como 
referência nacional incontornável, reafirmando seu 
compromisso com a excelência técnica, a 
segurança jurídica e o desenvolvimento do país, 
projetando-se de forma sólida para os desafios 
futuros.

Rumo aos 70 Anos: 
A História do IBAPE e da 
Engenharia de Avaliações e Perícias70anos
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IBAPE SOLIDÁRIO:
Compromisso e Ação em 
Resposta a Desastres Naturais

Consciente de sua relevância e papel na 
sociedade, o Instituto Brasileiro de Avaliações e 
Perícias de Engenharia (IBAPE) não pode se omitir 
frente às adversidades causadas pelos desastres 
naturais. Assim, desde 2023, quando fortes 
enchentes atingiram cidades do Rio Grande do 
Sul, o instituto tem realizado atividades a fim de 
contribuir com a segurança da população e apoio a 
reconstrução de imóveis e estruturas afetadas por 
tais fenômenos.

CARTILHA INSPEÇÃO EM IMÓVEIS QUE 
SOFRERAM INUNDAÇÕES

A primeira iniciativa ocorreu em 2023, 
quando fortes chuvas assolaram o estado gaúcho. 
A pedido do CREA-RS, o instituto elaborou a 
cartilha “A inspeção em imóveis que sofreram 
i n u n d a ç õ e s ” .  O  o b j e t i v o  f o i  p r e s t a r 
esclarecimento e auxílio técnico aos profissionais e 
órgãos públicos quanto às perícias necessárias 
nos imóveis atingidos.

Iniciativa que contribuiu significativamente 
para o atendimento à população mais afetada e 
resultou em uma homenagem ao IBAPE-RS por 
parte do Governo do Estado em 10 de novembro 
daquele ano.

Já em 2024, os eventos climáticos se 
repetiram com maior intensidade, e a quantidade 
de municípios atingidos foi ainda maior. Ao todo, 
2,3 milhões de pessoas foram afetadas pelas 
chuvas nas regiões Central, dos Vales, Serra e 
Metropolitana de Porto Alegre, sendo que mais de 
442 mil moradores tiveram que deixar suas 
residências (cerca de 18 mil em abrigos e 423 mil 
desalojados).

Essa escalada levou o IBAPE-RS, com o 
apoio do IBAPE Nacional, a desenvolver o 
programa IBAPE Solidário. O intuito é prestar 
auxílio técnico para os municípios, governos 
estaduais e conselhos profissionais na gestão de 
laudos de vistorias para atendimento das obras 
afetadas pelas enchentes e inundações.

CADASTRO DE VOLUNTÁRIOS

A primeira ação do programa foi abrir um 
cadastramento de profissionais voluntários de todo 
o país, dispostos a trabalhar de forma presencial e 
virtual na elaboração e suporte em laudos técnicos 
e vistorias em estruturas afetadas por aquelas 
enchentes. Ao todo, foram recebidas cerca de 400 
inscrições de engenheiros e arquitetos prontos 
para auxiliar neste atendimento emergencial.

A partir desse cadastro, o IBAPE-RS 
abraçou diversas outras iniciativas e contribuiu 
com programas e ações que atenderam 
diretamente a população mais atingida pelo 
fenômeno natural, como a participação no 
Programa Reconstruir RS, em parceria com o 
CREA-RS, que realizou vistorias e laudos para o 
município de Sinimbu, um dos mais atingidos no 
Estado.

# S O L I D A R I E D A D E

Baixe a Cartilha
A inspeção em imóveis 
que sofreram inundações

Cadastre-se
como voluntário

CLIQUE 
AQUI
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400
VOLUNTÁRIOS

CERCA DE

https://ibape-rs.org.br/wp-content/uploads/2024/05/A-inspecao-em-obras-afetadas-por-inundacoes_2a-Edicao_05_2024.pdf
https://ibape-nacional.com.br/site/cadastro-de-engenheiros-avaliadores-e-peritos-voluntarios/


IBAPE SOLIDÁRIO:

Rio Bonito do Iguaçu/PR
após tornado F4

Em novembro de 2025, o IBAPE Solidário 
atuou em Rio Bonito do Iguaçu, no Paraná. 
Também em parceria com o CREA do estado, o 
instituto organizou uma força-tarefa e reuniu 
profissionais dispostos a atuar de maneira 
presencial e virtual na perícia e avaliação de 
imóveis que foram atingidos por um tornado 
classificado na categoria F4 da Escala Fujita. O 
fenômeno atingiu cerca de 90% das estruturas 
urbanas da cidade, resultando em mortes e 
centenas de feridos.

Com apoio desses profissionais voluntários 
foram realizados mais de duas mil vistorias e 
laudos técnicos nas áreas afetadas. O que 
contribuiu para a segurança das famílias e 

iniciativas de reconstrução das moradias e 
estruturas essenciais do município.

Essa ação também rendeu homenagem do 
CREA-PR ao IBAPE e aos demais profissionais 
que atuaram no município em dezembro de 2025. 
Na ocasião, o presidente do Conselho, Clodomir 
Ascari, destacou que o trabalho realizado garantiu 
a liberação de laudos para acesso a recursos para 
a reconstrução de imóveis em tempo recorde.

Iniciativas como estas vêm ao encontro da 
essência do IBAPE, uma entidade sem fins 
lucrativos que visa o fortalecimento e a promoção 
do conhecimento técnico-científico em avaliações 
e perícias de engenharia, colocando-o a serviço da 
sociedade em momentos críticos.

Veja o vídeo
sobre a atuação
do IBAPE em
Rio Bonito do Iguaçu

CLIQUE 
AQUI

10

# S O L I D A R I E D A D E

https://drive.google.com/file/d/1yX7WuTTXyeZV5NAlYfYpvsLaZOO3l7W5/view


Valuation20 Brazil
IBAPE no Cenário Global: O legado 
da Cúpula e Conferência V20

2024 foi o ano em que o IBAPE elevou o 
debate quanto à importância das avaliações sob a 
ót ica da sustentabi l idade, governança e 
responsabilidade social. O Instituto realizou, em 
conjunto com o International Valuation Standard 
Council - IVSC e a Assessors and Registered 
Valuers Foundation - AaRVS, a Cúpula e 
Conferência V20 – Valuation 20 Brazil.

Uma iniciativa alinhada com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), cujo objetivo 
foi enfatizar práticas de avaliação confiáveis, 
fundamentadas e transparentes. Assim, o evento, 
realizado no auditório do CREA em São Paulo, foi 
um marco internacional para a Engenharia de 
Avaliações.

Com o tema central "Avaliações Globais: 
Unindo Economia, Sociedade e Meio Ambiente", a 
conferência abordou conteúdos como:
• Normas nas Avaliações;
• Custo de capital e risco país;
• Qualificação dos avaliadores;
• Avaliações de interesse social;
• ESG nas avaliações;
• Inteligência Artficial, Tecnologia e Dados.

Dada a relevância da pauta, o encontro 
reuniu um time de palestrantes de alto calibre e 
especialistas não apenas do Brasil, mas de treze 
diferentes países como: África do Sul, Alemanha, 

Arábia Saudita, Canadá, Chile, Coréia, Estados 
Unidos, França, Reino Unido, Tailândia e Uruguai. 
Essa diversidade proporcionou a confluência de 
ideias e prát icas, permit indo a troca de 
experiências regionais e globais essenciais.

Assim, ao longo de três dias de intenso 
debate e aprendizado, o V20 Brazil serviu como 
uma plataforma para explorar como práticas 
avançadas de avaliação podem reforçar sistemas 
financeiros inclusivos e promover o crescimento 
sustentável. Reforçando a missão do IBAPE de 
liderar o futuro do ecossistema de avaliação, 
promovendo não apenas a excelência técnica, 
mas também a adoção de uma perspectiva 
estratégica, global e socialmente responsável.

Inédito no Brasil, o V20 seguiu o pioneirismo 
do primeiro grupo de engajamento de avaliação, 
realizado em 2023, na Índia, e reforçou o papel 
indispensável da avaliação no contexto geopolítico 
e econômico.

A concretização deste evento de grande 
porte também só foi possível porque o IBAPE 
contou com a correalização do IBAPE São Paulo, o 
valioso apoio institucional do CREA-SP e o 
patrocínio de entidades como a Mútua, o CONFEA, 
MRS Logística, Lead Gestão Fundiária, Setape 
Avaliação Patrimonial, entre outras entidades e 
empresas apoiadoras.

# E V E N T O S
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IBAPE lança Diretrizes 
Técnicas Essenciais durante 
VIII Seminário Nacional de 
Engenharia de Avaliações e Perícias

Realizado em maio de 2025, em Maceió 
(AL), o VIII Seminário Nacional de Engenharia de 
Avaliações e Perícias foi marcado pelo lançamento 
das Diretrizes Técnicas para Perícias Judiciais 
Envolvendo V íc ios  Const ru t ivos  nas 
Habitações de Interesse Social.

A publicação é inédita no país e visa 
aprimorar e uniformizar o entendimento dos 
procedimentos periciais relacionados a vícios 
construtivos em habitações sociais, além de 
padronizar quesitos e o fluxo processual. Essa 
iniciativa reforça a excelência técnica, a segurança 
e a ética nas práticas profissionais, minimizando a 
sobrecarga do sistema judiciário ao evitar litígios 
sem fundamentação técnica.

Promovido pelo IBAPE Nacional, em 
parceria com o IBAPE Alagoas e o CONFEA, o 
Seminário representou um marco crucial para o 
aperfeiçoamento técnico da área. O evento reuniu 
mais de 160 profissionais associados e não 
associados de diversas regiões do Brasil.

Além de divulgar as novas diretrizes 
técnicas, o encontro promoveu o enriquecimento e 
a troca de experiências, uma vez que contou com 
a participação de um público altamente 
qualificado: engenheiros, arquitetos, engenheiros 
agrônomos, acadêmicos e peritos de todo o país.

O Seminário também foi prestigiado pela 
presença de pa les t rantes renomados e 
importantes representantes institucionais, como o 
Conselheiro Federal Eng. Neemias Machado 
Barbosa (representando o CONFEA) e o Diretor 
Gera l  Eng.  Vic tor  Corre ia  Vasconcel los 
(representando a Mútua/AL, patrocinadora oficial).

A realização do VIII Seminário Nacional de 
Engenharia de Avaliações e Perícias reafirmou o 
compromisso técnico do IBAPE com a promoção 
da excelência. Por meio das palestras e painéis, os 
participantes tiveram acesso a informações 
atualizadas e interagiram diretamente com 
especialistas, promovendo o aperfeiçoamento e a 
capacitação profissional.

# E V E N T O S
Confira todas as 
fotos do Seminário
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Congresso UPAV
IBAPE recebe homenagem
por sua contribuição técnica

Neste mês de Dezembro o IBAPE foi 
surpreendido com o Prêmio de Contribuição 
Técnica da UPAV, Unión Panamericana de 
Asociaciones de Valuación, sendo reconhecido 
como a instituição com o maior número de 
expositores e pela relevância de sua participação 
no Congresso de Avaliação 2025, realizado em 
setembro deste ano em Quito - Equador.

Um marco que reforça o compromisso do 
Instituto com a excelência, o conhecimento técnico 
e o fortalecimento da engenharia de avaliações no 
Brasil.

Em 2026 o Congresso da UPAV acontecerá 
em Madri - Espanha. Fique atento ás nossas 
comunicações pois em breve divulgaremos mais 
informações.

# E V E N T O S
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por Francisco Maia Neto

Em 2024 o Congresso Brasileiro de 
Engenharia de Avaliações e Perícias 
(COBREAP) comemorou 50 anos de história, 
reunindo profissionais e especialistas que 
moldaram o futuro da Engenharia de 
Avaliações e Perícias no Brasil. Convidamos o 
leitor a compartilhar uma verdadeira viagem 
no tempo, retratando os capítulos que deram 
vida a este evento tão significativo.

Esta trajetória começa em 1974, na 
cidade de São Paulo-SP, com o I COBREAP. 
Um marco inicial que consolidou a importância 
da engenharia de avaliações e perícias no 
país. Três anos depois, em 1977, foi a vez de 
Curitiba-PR sediar o II COBREAP, mostrando 
que o evento estava se expandindo geogra-
ficamente e ganhando relevância nacional.

Em 1980, o Rio de Janeiro-RJ recebeu o 
III COBREAP, refletindo um amadurecimento 
desta iniciativa e o crescente interesse dos 
profissionais da área. Já em 1984, Porto 
Alegre-RS foi palco do IV COBREAP, 
destacando a integração entre inovação 
tecnológica e práticas de Engenharia de 
Avaliações e Perícias.

Fechando este primeiro ciclo, o V 
COBREAP foi realizado em 1987 no Recife-
PE. Quando o congresso foi consolidado 
como um encontro verdadeiramente nacional, 
capaz de unir todas as regiões do Brasil em 
torno do conhecimento técnico e científico.

Engenheiro civil e Advogado, foi Presidente 
do IBAPE Nacional, Vice-presidente da UPAV, 
Coordenador- Geral do VI COBREAP e 
Presidente do XII COBREAP.

# E V E N T O S
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Dando continuidade à narrativa do 
cinquentenário do COBREAP, a jornada 
segue para a década de 1990, uma era de 
expansão e consolidação desse congresso 
como o maior e mais importante encontro da 
Engenharia de Avaliações e Perícias do 
Brasil.Em 1990, Belo Horizonte-MG sediou o 
VI COBREAP, trazendo à tona novas 
discussões técnicas e metodológicas para o 
setor. Além disso, promoveu maior integração 
entre os profissionais da área.

Três anos depois, em 1993, o evento 
seguiu para o nordeste do país, onde foi 
realizado o VII COBREAP em Natal-RN. 
Edição que se destacou pela abordagem 
inovadora e ampliação da participação 
regional.

O evento seguinte, VIII COBREAP, 
ocorreu em 1995 em Florianópolis-SC, 
marcando um novo ciclo de aprimoramento 
técnico-científico e político para o IBAPE. O 
que refletiu na qualidade dos trabalhos 
apresentados e na diversidade dos temas 
debatidos. 

Em 1997, o congresso retornou à cidade 
de São Paulo-SP para o IX COBREAP. Uma 
edição que ficou na memória, devido ao seu 
caráter abrangente e internacional, sediando 
simultaneamente o Congresso Extraordinário 
da Union Panamericana de Associaciones de 
Valuacion (UPAV).

Encerrando a década, o X COBREAP 
aconteceu em 1999, novamente em Porto 
Alegre-RS. A edição marcou uma virada 
significativa, não apenas por encerrar o 
milênio, mas por projetar o congresso rumo ao 
futuro, com foco em tecnologia, ética 
profissional e sustentabilidade.

Edições que revelam mais do que 
m a r c o s  n o  t e m p o ,  r e p r e s e n t a m  o 
compromisso contínuo da Engenharia com a 
excelência, a responsabilidade técnica e a 
evolução das práticas avaliatórias e periciais 
no Brasil. O que fez com que o COBREAP se 
tornasse um símbolo de união, aprendizado e 
progresso.

# C O B R E A P
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Já adentrando o novo milênio, o 
COBREAP manteve seu protagonismo no 
cenário nacional da Engenharia de Avaliações 
e Perícias. Adaptou-se às transformações 
tecnológicas e às novas demandas do 
mercado, revelando a continuidade da sua 
jornada com  a excelência entre os anos de 
2001 e 2009.

Em 2001, o XI COBREAP foi realizado 
em Guarapari-ES, trazendo um olhar 
moderno e integrador sobre os desafios 
contemporâneos da Engenharia. A cidade 
litorânea recebeu participantes de todo o país 
em um evento que destacou a importância da 
inovação na prática pericial e avaliatória.

Dois anos depois, em 2003, o congresso 
retornou a Belo Horizonte-MG, para o XII 
COBREAP. Ele reuniu especialistas para 
discutir a evolução técnica da profissão e os 
caminhos para a valorização do Engenheiro 
Avaliador e Perito de Engenharia no Brasil.

Em 2006, o evento desembarcou na 
região nordeste mais uma vez, dessa vez em 
Fortaleza-CE, para o XIII COBREAP, 
marcado pelo fortalecimento do debate 
técnico e pela troca de experiências entre 
profissionais de diferentes regiões do país. Ele 
ocorreu concomi tantemente ao XXI I 
Congresso da UPAV.

O XIV COBREAP, realizado em 2007 
em Salvador-BA, trouxe o lema "A técnica a 
serviço do mercado", reforçando a conexão 
entre conhecimento científico e aplicabilidade 
prática. Foi um momento de reafirmação da 
Engenharia como pilar de confiança nas 
relações de valor e de justiça.

Encerrando a primeira década dos anos 
2000, o XV COBREAP retornou a São Paulo-
SP em 2009. Ali destacou-se por sua 
abordagem crítica e estratégica diante dos 
novos cenários econômicos, cuja simbologia 
do evento ressaltava o papel do Engenheiro 
como mediador técnico entre a sociedade e o 
território.

# C O B R E A P
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Na década de 2010, o COBREAP 
reafirmou seu compromisso com os grandes 
temas da sociedade, ampliando o diálogo 
entre Engenharia, meio ambiente, inovação e 
sustentabilidade. Entre os anos de 2011 e 
2019, cada edição marcou um passo 
importante na consolidação do congresso 
como espaço de referência técnica e 
científica.

Em 2011, o XVI COBREAP foi realizado 
em Manaus-AM, onde o tema ambiental 
ganhou  re levânc ia ,  ev idenc iando  a 
importância da Engenharia comprometida 
com a sustentabilidade e a preservação da 
Amazônia, coração verde do Brasil.

O XVII COBREAP, ocorrido em 2013 na 
cidade de Florianópolis-SC, trouxe como 
tema o “Uso e ocupação sustentável do solo”, 
promovendo discussões cruciais sobre 
ordenamento territorial, impacto ambiental e 
desenvolvimento urbano responsável.

Em 2015, o congresso retornou mais 
uma vez a Belo Horizonte-MG para o XVIII 
COBREAP, com foco na excelência técnica e 
científica da Engenharia de Avaliações e 
Perícias. Valorizando o papel do Engenheiro 
como agente de transformação social e 
garantia da justiça pela aplicação da técnica.

O XIX COBREAP, realizado em 2017 
em Foz do Iguaçu-PR, destacou-se pela 
t e m á t i c a  “ I n o v a ç õ e s  c i e n t í fi c a s  e 
tecnológicas”, refletindo o avanço da 
Engenharia rumo à era digital, com ênfase em 
novas metodologias, automação e inteligência 
aplicada às práticas periciais e avaliatórias.

Fechando a década de forma exitosa, o 
XX COBREAP foi sediado em Salvador-BA 
no ano de 2019. Uma edição vibrante que 
aliou tradição e modernidade, promovendo a 
diversidade regional e cultural como força 
propulsora da Engenharia brasileira.

# C O B R E A P
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Na transição para a nova década, o 
Congresso Brasileiro de Engenharia de 
Avaliações e Perícias – COBREAP reafirmou 
seu compromisso com a excelência técnica e 
a responsabilidade social da Engenharia. 
Adaptou-se aos novos desafios do século XXI 
com inovação, capacitação e integração 
nacional.

Em 2021, o XXI COBREAP foi sediado 
em Goiânia-GO, com o tema “Vistoria, perícia 
e avaliação a serviço da sociedade”, em um 
momento marcante de retomada pós-
pandemia, quando o evento reforçou o papel 
essencial do Engenheiro Avaliador e Perito de 
Engenharia como agente de segurança, 
justiça e bem-estar coletivo.

Já em 2023, a cidade de São Paulo-SP 
recebeu o XXII COBREAP, consolidando um 
congresso voltado para a “Excelência técnica, 
inovação, normas e capacitação”. Evento que 
deu visibilidade a forte integração entre 
academia, mercado e instituições técnicas, 
reafirmando a importância da atualização 
contínua frente às transformações do setor.

Em 2025, a cidade de João Pessoa-PB 
sediou o XXIII COBREAP entre os 17 a 21 de 
novembro. Marcado pelas comemorações de 
seus 50 anos, a 23ª edição do Congresso 
Brasileiro de Engenharia de Avaliações e 
Perícias, reuniu profissionais e especialistas 
de todo o país para cursos, workshops, 
palestras e apresentação de trabalhos 
técnico-científicos. 

Sob o tema “50 anos de história e 
excelência em engenharia de avaliações e 
perícias”, o evento consolidou-se novamente 
como o principal fórum nacional de debate, 
atualização e fortalecimento técnico-científico 
do segmento. 

Assim, mais uma vez, o COBREAP 
coloca-se para a sociedade não apenas um 
congresso, mas um verdadeiro movimento de 
transformação e valorização da Engenharia 
brasileira, sempre à frente de seu tempo. 
Como mostra essa linha do tempo que celebra 
os marcos históricos e homenageia os 
profissionais que contribuíram para sua 
construção, representando um tributo à 
engenharia brasileira, à evolução constante 
da técnica avaliatória e pericial e ao 
compromisso com a excelência ao longo de 
meio século de existência.

# C O B R E A P
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Trabalhos
Técnico/Científicos
Premiados no
XXIII COBREAP

ÁREA AMBIENTAL

Medalha Ibá Ilha Moreira Filho 
Título: IMPACTOS DA INDUÇÃO ELETROMAGNÉTICA 
           E DEPLEÇÃO DE NUTRIENTES NA SOJA

Autor: CARLOS AUGUSTO ARANTES

ÁREA PERÍCIA

Medalha Eurico Ribeiro 
Título: MENSURAÇÃO DE RESPONSABILIDADES EM CAUSALIDADE  
           MÚLTIPLA EM CASOS DE ANOMALIAS CONSTRUTIVAS:
           FUNDAMENTOS, MÉTODOS E APLICAÇÕES PRÁTICAS

Autor: MARCUS VINÍCIUS FERNANDES GROSSI

ÁREA AVALIAÇÃO

Medalha Hélio de Caires 
Título: MODELO PARA CÁLCULO DE DEPRECIAÇÃO FISICA DE IMÓVEIS

Autores: FELIPE LOPES SILVEIRA, 
              LUCAS TADEU BATISTELE e 
              ANTÔNIO CLÁUDIO ANDRADE BRUM

Os três trabalhos premiados
podem ser apreciados 

ao final desta publicação
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Olhar que agora se volta para o futuro, 
quando será escrito o novo capítulo dessa 
história com o XXIV COBREAP, em 2027 na 
cidade de Natal-RN. Capital potiguar que já 
marcou época ao receber o VII COBREAP em 
1993 e retorna ao centro das atenções 
nacionais para acolher uma edição que 
promete reafirmar o espírito inovador e 
integrador da Engenharia de Avaliações e 
Perícias brasileira. Em meio ao cenário 
deslumbrante do litoral norte-rio-grandense, 
espe ra -se  um congresso  vo l tado  à 
modernização permanente do setor, ao 
avanço tecnológico, à formação continuada 
de especial istas e ao fortalecimento 
institucional do IBAPE em todo o país.

Uma h is tó r ia  que segue sendo 
construída com o mais relevante espaço de 
produção técnica, científica e cultural da 
Engenharia de Avaliações e Perícias no Brasil, 
o COBREAP. Espaço que, a cada edição 
renova o compromisso com a excelência, a 
ética e a responsabilidade social, projetando 
um futuro no qual conhecimento, inovação e 
integridade continuam sendo os pilares que 
sustentam a nossa profissão e impulsionam o 
desenvolvimento do país.

EM BREVE MAIS INFORMAÇÕES

 XXIV COBREAP

NATAL-RN

Francisco Maia Neto*
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arquitetura, fortalecer as boas práticas 
profissionais, elevar a qualidade dos serviços 
prestados e fomentar o networking entre os 
participantes.

Esta edição da revista vem em boa hora, 
pois reúne os trabalhos vencedores nas 
respectivas modalidades, Perícias, Avaliação 
e Ambiental, e, sem dúvida, proporcionará 
uma leitura enriquecedora, esperando possa 
inspirar novos autores a submeterem seus 
trabalhos ao XXXIV COBREAP, que ocorrerá 
na cidade de Natal, em 2027, ocasião em que 
também serão comemorados os 70 anos do 
IBAPE Nacional. Aguardamos você!

A atual gestão do IBAPE Nacional 
reafirma permanentemente seu compromisso 
com a divulgação técnica e a transmissão do 
conhecimento, o que pode ser visto na 
realização do maior Congresso Brasileiro de 
Engenharia de Avaliações e Perícias – 
COBREAP ocorrido em João Pessoa e tendo 
como slogan “50 anos de Histór ia e 
Excelência”. É a certeza de um legado 
estruturante que foi construído celebrando a 
trajetória e a maturidade do ibape.

O Congresso apresentou números 
expressivos,  reunindo cerca de 950 
congressistas, com a apresentação de 40 
trabalhos técnicos dentre os 120 submetidos, 
além de uma programação inovadora e 
robusta, que contou com a participação de 
palestrantes de reconhecido prestígio 
nacional e internacional, tanto nas áreas 
técnicas quanto jurídicas. O evento teve como 
objetivos promover a engenharia e a 

Engª. Andrea Kluppel
Presidente IBAPE Nacional
Gestão 2026/2027
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RESUMO
Este trabalho avalia os impactos da indução eletromagnética (EM) gerada por 

linhas de alta tensão (1-200 μT) e da depleção de nutrientes na produtividade da soja 
(Glycine max L. Merr.) em Morro Agudo/SP, com base em dados de 2017/18 a 2023/24. 
A EM polariza cátions no solo, reduzindo a Capacidade de Troca de Cátions (CTC) e 
afetando a zixação de nitrogênio por Bradyrhizobium, a eficiência da enzima Rubisco e 
o crescimento radicular, resultando em perdas medias de 19,51% (pico de 47,01% em 
2022/23). Dados climáticos do INMET (1100-1500 mm) indicam que anos secos 
amplificam esses efeitos. Regressão múltipla (R2 = 0,67) e simulações de Monte Carlo 
correlacionam produtividade, precipitação e EM. Estrategias de mitigação, como 
adubação magnesiana (400 g/ha de MgO), rotação de culturas, blindagem magnética e 
sensoriamento remoto, foram validadas, com custo-beneficio estimado em 
US$106,90/ha/ano. O prejuízo médio foi de US$319,84/ha/ano, justificando 
indenizações robustas. Estudos futuros devem priorizar medições locais de EM e 
validação em larga escala.
Palavras-chave: Soja. Indução Eletromagnética. Depleção de Nutrientes.
Rubisco. Bradyrhizobium. Manejo Sustentável.
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1. INTRODUÇÃO

A soja (Glycine max L. Merr.) e a principal 
cultura agrícola do Brasil, contribuindo 
significativamente para a economia, com 
produção anual de 150 milhões de toneladas 
(CONAB, 2024). Em regiões como Morro 
Agudo/SP, a proximidade de lavouras com 
linhas de alta tensão (500 kV, 60 Hz) levanta 
preocupações sobre os impactos da indução 
eletromagnética (EM) na produtividade 
(Arantes, 2024). Campos EM de 1–200 μT, 
conforme descrito por Faraday, geram 
polarização iônica no solo, afetando a 
Capacidade de Troca de Cátions (CTC), a 
simbiose com Bradyrhizobium e a eficiência 
f o t o s s i n t é t i c a  d a  e n z i m a  R u b i s c o 
(Belyavskaya, 2004; Maffei, 2014). Esses 
efeitos, combinados com a depleção de 
n u t r i e n t e s  e m  s o l o s  c u l t i v a d o s 
sucessivamente, resultam em perdas 
econômicas significativas, estimadas em 
US$15.686,17 para 49,04 ha ao longo de seis 
safras.

Este trabalho integra dados empíricos de 
produtividade (safras 2017/18–2023/24), 
precipitação estimada do INMET (1100–1500 
mm, 2015–2024) e mecanismos fisiológicos 
(criptocromas, estresse oxidativo) para avaliar 
os impactos da EM e propor estrategias de 
mitigação avançadas. A analise inclui analise 
econômica detalhada e inovações como 
blindagem magnética, visando resiliência 
agricola e indenizações justas.

2. FUNDAMENTAÇÃO  TEÓRICA

2.1. INDUÇÃO ELETROMAGNÉTICA
A indução eletromagnética, conforme 

descrita por Michael Faraday, ocorre quando 
ha variação de um campo magnético em um 
condutor, gerando uma força eletromotriz 
(tensão) que pode induzir uma corrente 
elétrica. No caso de linhas de alta tensão, que 
transportam corrente alternada (CA) a 
grandes distancias, o campo magnético 
associado varia constantemente devido a 
oscilação da corrente elétrica (geralmente a 
60 Hz no Brasil). Essa variação pode induzir 
efe i tos eletromagnét icos em objetos 
condutores próximos, como fios, estruturas 
metálicas ou ate mesmo o solo, devido ao 
acoplamento indut ivo.  Essa indução 
eletromagnética, ocorre, pela variação de um 
campo magnético em um condutor, gerando 
forca eletromotriz. Em linhas de alta tensão 
(60 Hz), campos magnéticos oscilantes 

(1–200 μT) polarizam cátions no solo, como 

K⁺, Ca2⁺ e Mg2⁺, afetando a CTC (Eigenberg, 
2004). Solos argilos são mais suscetíveis 
devido a alta superfície de troca (20–40 
cmolc/kg). Funcionando da seguinte forma:

• As linhas de alta tensão geram um 
campo eletromagnético que varia com 
o tempo. Quando um condutor (como 
um fio ou uma estrutura metálica) esta 
exposto a esse campo, os elétrons 
livres no condutor se deslocam em 
resposta a forca eletromotriz induzida.

• Se o campo magnético aumenta em 
uma direção, por exemplo, os elétrons 
tendem a  se  mover  pa ra  uma 
extremidade do condutor, deixando a 
outra extremidade com um excesso de 
cargas positivas (devido a falta de 
elétrons). Quando o campo diminui ou 
inverte, o movimento dos elétrons se 
ajusta na direção oposta.

• Esse efeito e dinâmico porque a 
corrente alternada faz o campo oscilar, 
então Não ha uma acumulação 
permanente de cargas positivas ou 
negativas. Em vez disso, ha uma 
polarização alternada, com cargas 
positivas e negativas se redistribuindo 
constantemente nas extremidades do 
condutor.

Portanto, as linhas de alta tensão Não 
produzem exclusivamente cargas positivas ou 
negativas de forma fixa. O que ocorre e uma 
polarização temporária, onde ambas as 
cargas (positivas e negativas) são induzidas 
em extremidades opostas do condutor, 
dependendo da fase da oscilação do campo 
magnético. Por exemplo:

• Se o campo magnético induzido faz os 
elétrons se acumularem em uma 
extremidade, essa extremidade fica 
negativamente carregada, enquanto a 
outra fica positiva.

• Na próxima meia-oscilação (devido a 
corrente alternada), o processo se 
inverte.

A polarização depende do design das 
linhas, da distancia dos condutores e da 
presença de aterramento. Sem aterramento, a 
c a r g a  i n d u z i d a  p o d e  s e  a c u m u l a r 
temporariamente, mas em sistemas bem 
projetados, ela e dissipada para a terra, 
evitando efeitos significativos.

Com conclusão, temos que a indução 
eletromagnética de linhas de alta tensão Não 
produz cargas positivas ou negativas de forma 

1

2
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isolada e permanente. Ela causa uma 
polarização alternada de cargas, com elétrons 
se movendo para criar extremidades positivas 
e negativas em condutores próximos, 
seguindo a variação do campo magnético. O 
resultado exato depende das condições 
especificas do ambiente e do equipamento 
exposto.

2.2. CONTEXTO INICIAL
A Capacidade de Troca de Cátions (CTC) 

mede a quantidade de cátions (como cálcio, 
magnésio, potássio e hidrogênio) que o solo 
pode reter em suas partículas coloidais (argila 
e matéria orgânica) e trocar com a solução do 
solo. Ela depende da textura (proporção de 
areia, silte e argila) e da quantidade de matéria 
orgânica. Solos arenosos tem CTC baixa 
(geralmente 5 a 15 cmolc/kg) devido a baixa 
capacidade de retenção, enquanto solos 
argilosos tem CTC mais alta (20 a 40 cmolc/kg 
ou mais), graças a maior superfície de troca 
nas partículas de argila. A matéria orgânica 
também aumenta a CTC, contribuindo com 
sítios de troca.

A indução e le t romagnét ica ,  como 
discutimos antes, ocorre quando o campo 
magnético oscilante de linhas de alta tensão 
polariza cargas em condutores próximos, 
incluindo o solo, que e um meio parcialmente 
condutor devido a presença de água e íons.

Teoricamente, a indução eletromagnética 
pode interagir com o solo, mas os efeitos na 
CTC e na matéria orgânica dependem da 
intensidade do campo, da condutividade 
elétrica do solo e da duração da exposição. 
Vamos analisar isso passo a passo:

a) Polarização de Cargas no Solo
• O campo eletromagnético variável das 

linhas de alta tensão pode induzir 
movimento de íons livres (cátions como 

Ca2⁺, Mg²⁺, K⁺) e elétrons no solo, 
especialmente em áreas úmidas ou 
com alta condutividade. Isso cria uma 
polarização temporária, com cargas 
positivas e negativas se redistribuindo 
nas partículas do solo.

• Em solos argilosos, que tem maior 
capacidade de reter água e íons devido 
a sua estrutura em camadas (como a 
caulinita ou montmorilonita), essa 
p o l a r i z a ç ã o  p o d e  s e r  m a i s 
pronunciada, pois as partículas 
coloidais são mais reativas. Já em solos 
arenosos, com menos colóides e maior 
porosidade, o efeito seria menor devido 

a baixa retenção de água e íons.

b) Impacto na CTC
• A CTC depende da disponibilidade de 

sítios de troca nas partículas de argila e 
matéria orgânica. A polarização 
induzida poderia, em teoria, alterar 
temporariamente a distribuição dos 
c á t i o n s  n o s  s í t i o s  d e  t r o c a , 
e s p e c i a l m e n t e  s e  o  c a m p o 
eletromagnético for forte o suficiente 
para mobilizar íons. Por exemplo, 

cátions como K⁺ ou Ca²⁺ poderíam ser 
deslocados de um sítio para outro, 
afetando a saturação de bases 
(percentual de cátions básicos na 
CTC).

• No entanto, Não ha evidencias 
cientificas amplamente aceitas de que 
essa interferência cause uma mudança 
permanente na CTC. O efeito seria 
dinâmico, revertendo quando o campo 
oscila (a 60 Hz no Brasil), e o solo tende 
a se estabilizar devido a sua inércia 
química e física.

c) Matéria orgânica
• A matéria orgânica contribui para a 

CTC por conter grupos funcionais 
(como carboxila e fenol) que atraem 
cátions. A indução eletromagnética 
poderia, em teoria, influenciar a 
mobilidade de íons associados a esses 
grupos, especialmente em solos 
úmidos onde a matéria orgânica esta 
mais ativa.

• Solos argilosos com alta matéria 
orgânica (ex.: latossolos húmicos) 
poderiam ser mais suscetíveis a essa 
interação do que solos arenosos, que 
tem menos matéria orgânica e maior 
drenagem. Ainda assim, o impacto 
seria limitado, pois a estrutura química 
da matéria orgânica e relativamente 
e s t á v e l  f r e n t e  a  c a m p o s 
eletromagnéticos de baixa intensidade.

d) Tipo de interferência
• Se houver interferência, ela seria de 

n a t u r e z a  f í s i c a  e  t e m p o r á r i a , 
relacionada a polarização de cargas e a 
mobilidade iônica. Não seria um efeito 
químico direto, como a alteração da 
estrutura dos colóides ou da matéria 
orgânica, mas sim uma redistribuição 
dinâmica de cátions.
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segurança, como 0,2 μT para campos 
magnéticos e implicações indiretas para 
campos elétricos. Embora foque em saúde 
humana, menciona que campos elétricos 
associados (geralmente <10 kV/m em 
distancias seguras de 50-200 m) Não 
demonstraram impactos mensuráveis no solo 
ou na vegetação próxima, indicando que a 
faixa de 0,1 a 10 kV/m esta abaixo de níveis 
preocupantes para alterações no solo.

E l e c t r o m a g n e t i c  a n d  D C - c u r r e n t 
G e o p h y s i c s  f o r  S o i l  C o m p a c t i o n 
A s s e s s m e n t  ( K E S S L E R ,  S . ; 
ZIMMERMANN, E.; BÖRNER, F.)
- Publicado em 2024, este estudo usa 
métodos de indução eletromagnética (FDEM) 
para avaliar compactação do solo, mas 
observa que campos elétricos na faixa de 
baixa intensidade (inferiores a 10 kV/m) Não 
alteram significativamente as propriedades 
físico-químicas do solo, como condutividade 
ou umidade, a menos que aplicados em 
intensidades muito mais altas ou em 
condições especificas de saturação. 
   Como considerações e conclusões, temos 
que, a maioria dos estudos foca em efeitos 
biológicos (ex.: vegetação) ou interferências 
em equipamentos, Não em propriedades 
químicas do solo. A inércia do solo e a baixa 
intensidade dos campos em condições 
normais sugerem que qualquer efeito seria 
mínimo e reversível. Ainda assim, em áreas 
muito próximas a linhas de alta tensão e com 
solos altamente condutores (ex.: aluviais), 
valeria a pena investigar localmente com 
medições de campo. E possível que a indução 
eletromagnética possa, sim, causar uma 
interferência leve e temporária no solo, 
principalmente na polarização de cátions e na 
mobilidade iônica, o que poderia afetar 
indiretamente a CTC, sobretudo em solos 
argilosos com alta matéria orgânica. No 
entanto, esse efeito seria dinâmico e pouco 
significativo em condições normais, sem 
alterar a estrutura ou os teores de matéria 
orgânica a longo prazo. Para solos arenosos, 
o impacto seria ainda menor devido a baixa 
capacidade de retenção.

2.3. CONTEXTO DA CULTURA DE SOJA 
E INDUÇÃO ELETROMAGNÉTICA

A soja e uma cultura amplamente cultivada 
no Brasil, especialmente no Centro-Oeste, 
como em Mato Grosso, onde as condições 
climáticas e os solos (geralmente latossolos) 
favorecem sua produção. A planta e sensível a 

Em casos extremos (campos muito intensos 
ou exposição prolongada),poderia haver uma 
leve lixiviação de cátions para o lençol freático,
especialmente em solos arenosos com baixa 
capacidade de retenção. Porem, estudos 
indicam que campos eletromagnéticos típicos 
de 0,1 a 10 kV/m estão geralmente abaixo dos 
níveis que causariam efeitos significativos no 
solo, desde que Não haja condições extremas 
de exposicao ou interações especificas com a 
composição do solo, como vemos a seguir:

Biological Effects of Electric, Magnetic, 
and Electromagnetic Fields from 0 to 100 
MHz on Fauna and Flora (National Institute 
of Environmental Health Sciences)
- Este relatório, baseado em um workshop de 
2019, anal isa os efe i tos de campos 
eletromagnéticos de baixa freqüência (0 a 100 
MHz) em flora e fauna, incluindo o solo. 
Menciona que campos elétricos na faixa de 7 
kV/m (acima do limite recomendado de 5 kV/m 
pela ICNIRP 2010) afetaram abelhas 
(Greenberg et al.,1981), mas campos mais 
fracos, como os na ordem de 0,1 a 1 kV/m, 
Não
mostraram impactos mensuráveis em solos 
ou plantas em estudos controlados. Isso 
sugere que níveis entre 0,1 e 10 kV/m, 
especialmente na parte inferior da faixa, estão 
abaixo dos limiares de efeito significativo, 
dependendo das condições do solo e da 
exposição prolongada. 

Electromagnetic Fields Impact Tree and 
Plant Growth (Environmental Health Trust)
- Este estudo revisa efeitos de campos 
eletromagnét icos de radiofreqüência 
(RFEMF) em plantas, incluindo solos. Indica 
que expos ições a  campos de ba ixa 
intensidade (como 0,56 V/m, equivalente a 
0,00056 kV/m, em GSM 900 MHz) Não 
c a u s a r a m  a l t e r a ç õ e s  d r á s t i c a s  n o 
crescimento de plântulas de soja, sugerindo 
que níveis na faixa de 0,1 a 10 kV/m 
provavelmente Não atingiriam efeitos 
significativos em solos típicos, a menos que 
combinados com outros est ressores 
ambientais.

Assessment of Electromagnetic Field 
Levels from Surrounding High-Tension 
Overhead Power Lines (HASSAN, W.; 
HASSAN, S. K.; OSMAN, A. F.)
- Este trabalho, publicado em 2016, avalia 
campos eletromagnéticos próximos a linhas 
de alta tensão e estabelece limites de 
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fatores como nutrientes, umidade, pH do solo 
e estresses ambientais. Sob a projeção de 
l i n h õ e s  d e  a l t a  t e n s ã o ,  o  c a m p o 
eletromagnético (EM) gerado pela corrente 
alternada (CA) a 60 Hz pode interagir com o 
solo, a planta e o ambiente ao redor. Já 
discutimos que a indução eletromagnética 
causa uma polarização temporária de cargas 
no solo, e agora vamos explorar como isso 
pode se traduzir em efeitos na soja, 
considerando o solo, a planta e os processos 
biológicos.

Como e sabido, a soja depende de 
nutrientes (K⁺ pararegulaçhídricaa, Mg²⁺ para 
clorofila, Ca²⁺ pasinalizaçãocao) e da 
simbiose com Bradyrhizobium para fixação de 
nitrogênio. A EM pode inibir o crescimento 
radicular (Belyavskaya, 2004), alterar vias de 
sinalização via criptocromas (Maffei, 2014) e 
aumentar o estresse oxidativo (Anand et al., 
2019). A enzima Rubisco, essencial para a 

fotossíntese, e sensível a depleção de Mg²⁺, 
reduzindo a fixação de CO² (LI et al., 2020).

2.4. FATORES CLIMÁTICOS
A precipitação observada por Arantes 

(2024) (1100–1500 mm) influencia a 
condutividade do solo e a disponibilidade de 
nutrientes. Anos secos (ex.: 2022/23, 1100 
mm) amplificam os efeitos da EM, enquanto 
anos chuvosos (ex.: 2020/21, 1500 mm) 
mitigam o impacto (INMET, 2025).

2.5. POSSÍVEIS EFEITOS DA INDUÇÃO 
ELETROMAGNÉTICA NA CULTURA
DE SOJA

A indução eletromagnetica de linhões pode 
interagir com a soja de varias formas, desde 
efeitos diretos na planta ate impactos indiretos 
via solo e microbiota. Vou dividir isso em 
categorias para facilitar:

2 .5 .1 .  EFEITOS NO SOLO E  NA 
DISPONIBILIDADE DE NUTRIENTES
• Polarização de Cátions e CTC: Como 

discutimos antes, o campo EM oscilante 
pode  i nduz i r  uma  red i s t r i bu i ção 

temporaria de cátions (Ca2⁺, Mg²⁺, K⁺) no 
solo, especialmente em solos argilosos 
com alta CTC. A soja depende de 
nutrientes como potássio (K) e magnésio 
(Mg) para o crescimento e a formação de 
grãos. Se a mobilidade iônica for alterada, 
mesmo que temporariamente, isso 
poderia afetar a disponibilidade desses 
nutrientes para as raízes.

 o Em solos arenosos, o impacto 
seria menor, já que a CTC e baixa e os 
cátions são mais facilmente lixiviados. Em 
solos argilosos, a polarização poderia 
dificultar a absorção de cátions essenciais 
durante pícos de demanda (ex.: fase de 
enchimento de grãos).

 o No entanto, o efeito e cíclico (devido 
a oscilação do campo a 60 Hz), e o solo 
tende a se estabilizar rapidamente, entao o 
impacto na nutrição da soja provavelmente 
seria pequeno, a menos que o campo EM 
seja muito intenso.

• Microbiota do Solo: A soja depende de 
bactérias simbioticas, como as do gênero 
Bradyrhizobium1, que fixam nitrogênio 

(N₂) nas raízes. Estudos sobre campos 
eletromagnéticos (não específicos de 
linhões, mas de outras fontes) sugerem 
que campos intensos podem alterar a 
atividade microbiana, afetando processos 
como a fixação de nitrogênio. Se isso 
ocorresse, a soja poderia ter menos 
nitrogênio disponível, impactando o 
crescimento e a produtividade. Porém, os 
campos típicos de linhões (0,1 a 10 kV/m) 
estão abaixo dos níveis que causam 
efeitos significativos em bactérias, 
segundo estudos gerais sobre EM e 
biologia.

2.5.2. EFEITOS DIRETOS NA PLANTA
• I n t e r f e r ê n c i a  n o s  P r o c e s s o s 

Fisiológicos: Plantas como a soja tem 
processos bioelétricos naturais (ex.: 
transporte de íons nas membranas 
celulares, sinais elétricos no crescimento). 
Um campo EM externo pode, em teoria, 
i n t e r f e r i r  n e s s e s  p r o c e s s o s , 
especialmente se for forte o suficiente para 
induzir correntes elétricas no tecido 
vegetal.

o Fotossíntese e Crescimento: Alguns 
estudos (não específicos de linhões) 

1 Bradyrhizobium japonicum: E uma das especies mais conhecidas e amplamente 
estudadas. Forma nodulos em soja (Glycine max), feijao-mungo (Vigna radiata), 
amendoim (Arachis hypogaea) e caupi (Vigna unguiculata). E usada comercialmente 
como inoculante para melhorar a produtividade da soja.Bradyrhizobium elkanii: 
Tambem associa-se a soja, mas pode nodulificar outras leguminosas. E conhecida 
por induzir maior concentracao de trealose em nodulos de soja em comparacao com 
outras especies, como o B. japonicum. Bradyrhizobium diazoefficiens: Anteriormente 
classificada como uma linhagem de B. japonicum, foi reconhecida como especie 
distinta. E eficiente na fixacao de nitrogenio em soja e apresenta caracteristicas 
fisiologicas como crescimento polar e agregacao celular durante a fase inicial de 
crescimento. Bradyrhizobium liaoningense: Outra especie que nodulifica soja, 
frequentemente encontrada em solos tropicais e subtropicais. E conhecida por sua 
alta diversidade genetica e capacidade de adaptacao a diferentes condicoes de solo. 
Bradyrhizobium yuanmingense: Forma nodulos em leguminosas como Lespedeza, 
sendo mais comum em regioes tropicais. E um exemplo de especie com 
especificidade moderada a certos hospedeiros. Bradyrhizobium canariense: 
Associa-se a leguminosas genistoides endemicas das Ilhas Canarias, como 
Chamaecytisus e Lupinus. E um exemplo de especie adaptada a ecossistemas 
insulares. Bradyrhizobium betae: Diferentemente das anteriores, foi isolada de 
deformacoes tumorais em raizes de beterraba-acucareira (Beta vulgaris), e seu 
status simbiotico ainda e incerto. E um exemplo de Bradyrhizobium nao simbiotico.
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sugerem que campos EM podem afetar 
a abertura dos estômatos ou a atividade 
de enzimas como a Rubisco2, mas os 
efeitos são controversos e dependem da 
intensidade e frequência do campo. 
Para linhões, o impacto seria mínimo, ja 
que os níveis de exposição são baixos.
o Estresse Fisiológico: A soja poderia 
responder ao EM como um estressor 
ambiental, produzindo mais espécies 
reativas de oxigênio, o que pode levar a 
danos celulares.

• Polarização nas Folhas e Raízes: As 
folhas e raízes da soja, por conterem água 
e eletrolitos, são condutoras. O campo EM 
pode induzir uma separacão de cargas 
nas extremidades das plantas, criando 
pequenos gradientes elétricos. Isso 
poderia, teoricamente, afetar o transporte 
de nutrientes ou sinais hormonais (ex.: 
aux inas) ,  mas  os  e fe i tos  ser iam 
t r a n s i t ó r i o s  e  p r o v a v e l m e n t e 
insignificantes em campos típicos de 
linhões.

2 . 5 . 3 .  E F E I TO S  I N D I R E TO S  N O 
AMBIENTE DA CULTURA
• Alterações na Umidade do Solo: O 

campo EM pode interagir com a água no 
solo, especialmente em solos úmidos, 
onde a condutividade e maior. Isso poderia 
levar  a  uma leve evaporacão ou 
redistribuição de água, mas os linhões 
estao a alguns de metros de altura, e o 
impacto na umidade do solo seria 
negligenciável.

• Interferência em Polinizadores e 
Pragas: A soja e majoritariamente 
autógama (se autofert i l iza), então 
polinizadores como abelhas não são 
essenciais. No entanto, o campo EM pode 
afetar insetos em geral, incluindo pragas 

como percevejos (Euschistus heros), que 
são um problema na soja. Estudos 
mostram que campos EM podem alterar o 
comportamento de insetos, mas os efeitos 
são inconsistentes e não ha evidencias de 
que isso mude significativamente a 
dinâmica de pragas na soja sob linhões.

2.6. INTENSIDADE DO CAMPO E 
LIMITES DE EXPOSIÇÃO

Para avaliar o impacto, é importante 
considerar a intensidade do campo EM. Sob 
linhões de alta tensão (ex.: 500 kV), o campo 
elétrico no solo pode variar de 0,1 a 5 kV/m, e o 
campo magnético de 1 a 100 μT3, depen-
dendo da distancia e da corrente. Esses 
valores estão dentro dos limites de segurança 
da ICNIRP (International Commission on Non-
Ionizing Radiation Protection), que recomen-
da 5 kV/m e 200 μT para exposição pública. 

2.6.1. CONSIDERAÇÕES CRÍTICAS
• Não há estudos específicos sobre soja sob 

l i nhões  que  confi rmem impac tos 
significativos na produtividade ou na 
qualidade dos grãos. Pesquisas sobre 
outras culturas (ex.: trigo, milho) indicam 
que os efeitos do EM de linhões são 
mínimos, com variações no crescimento 
ou na fisiologia dentro da margem de erro 
natural.

• A narrativa sobre impactos de campos EM 
muitas vezes e exagerada por preocupa-
ções públicas (ex.: saúde humana), mas a 
ciência sugere que os efeitos em plantas 
são sutis, especialmente em campos de 
baixa intensidade como os de linhões.

• O maior impacto potencial seria na fixação 
de nitrogênio, se a microbiota fosse afeta-
da, mas isso exigiria campos muito mais 
intensos do que os gerados por linhões.

2.6.2. CONCLUSÕES DESTE CAPÍTULO
A indução eletromagnetica de linhões 

pode, teoricamente, afetar a cultura de soja de 
forma leve e indireta, principalmente por:
• Pequenas alterações na mobilidade de 

cátions no solo, que poderiam impactar a 
nutrição (ex.: disponibilidade de K⁺ e Mg²⁺), 
mais perceptíveis em solos argilosos.

• Possíveis efeitos na microbiota, como 
bactérias fixadoras de nitrogênio, embora 
improváveis em níveis t íp icos de 
exposição.

² A enzima Rubisco (Ribulose-1,5-bifosfato carboxilase/oxigenase) e uma das mais 
importantes no metabolismo vegetal, desempenhando um papel central no ciclo de 
Calvin-Benson durante a fotossíntese. Aqui estão os principais pontos sobre ela:
Função: Catalisa a primeira etapa da fixacão de carbono, combinando o dióxido de 
carbono (Co₂) com a ribulose-1,5-bifosfato (RuBP) para formar dois compostos de 3-
carbonos (3-fosfoglicerato), que são usados para sintetizar glicose. Também pode 
catalisar uma reação secundaria com oxigênio (O₂), levando a fotorrespiração.
Localização: Encontra-se no estroma dos cloroplastos, onde ocorre a fase escura da 
fotossíntese.
Estrutura: E uma enzima grande e complexa, composta por oito subunidades 
grandes (codificadas no genôma cloroplastico) e oito subunidades pequenas 
(codificadas no núcleo), totalizando cerca de 550 kDa.
Eficiência: Apesar de ser abundante (representa ate 50% das proteínas soluveis nas 
folhas), a Rubisco tem baixa afinidade pelo CO₂ e alta afinidade pelo O₂, o que resulta 

em fotorrespiração em condições de alta temperatura ou baixa  concentração de Co₂, 
reduzindo a eficiência fotossintética.
Importância na Soja: Na soja (Glycine max), cultivada em Morro Agudo/SP (como 
discutido anteriormente), a Rubisco e essencial para converter o nitrogênio fixado por 
Bradyrhizobium em aminoácidos, via fotossíntese. Condicoes ambientais, como 
seca (ex.: 1100 mm em 2022/23), podem afetar sua atividade, especialmente se 
combinadas com indução eletromagnética, que pode alterar o metabolismo celular, 
como sugerido nos documentos analisados.
Relevância Atual: As 20:21 de 19/05/2025 (-03), estudos continuam buscando 
formas de melhorar a Rubisco (ex.: engenharia genética para reduzir  
fotorrespiração), visando aumentar a produtividade agrícola em um contexto de 
mudanças climáticas.

³ μT (microtesla) e uma fracao de tesla (T), a unidade padrao do Sistema 
Internacional (SI) para campo magnetico. 1 μT equivale a 10 ⁶ T (ou 0,000001 -
T). 100 μT, portanto, equivale a 0,0001 T ou 100 milionesimos de tesla.
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• Estresse fisiológico mínimo na planta, 
como alterações no transporte de íons ou 
produção de ROS (Espécies Reativas de 
Oxigênio), mas sem evidencias de 
impacto significativo na produtividade.

Na pratica, os efeitos seriam muito sutis e 
provavelmente não mensuráveis  em 
condições normais, já que os campos EM de 
linhões estão dentro de limites seguros e a 
soja e uma planta resiliente.

3. BASE DE ESTUDO
Como já informado, este estudo teve por 

base o publicado recentemente por Arantes4 
(2024)  em congresso in ternac iona l , 
analisando possíveis danos agrícolas 
causados pela indução eletromagnética em 
lavoura de soja (Glycine Max L. Merr.). Porem, 
analisa de forma mais ampla os efeitos da EM 
em área de plantio de soja.

3.1. ÁREA DE ESTUDO
O estudo foi realizado em Morro Agudo/SP, 

em 677,78 ha de soja, divididos em zonas sob 
linhas de alta tensão (44,56 ha) e fora delas 
( 5 8 , 6 3  h a ) ,  e m  s u c e s s i v a s  s a f r a s 
2017/18–2023/24. Os solos argi losos 
(latossolos) apresentam CTC de 20–40 
cmolc/kg, provenientes de reforma de cana-
de-acucar.

3.2. DADOS DE PRODUTIVIDADE
Produtividade (sacas/ha) foi coletada de 

relatórios locais, calculada por media 
aritimética ponderada (MAP) e simples (MAS). 
A Tabela 1 apresenta os resultados alem de 
precipitação estimada.

3.3. ANÁLISE DE NUTRIENTES E 
FISIOLOGIA

A CTC foi medida (Tabela 2), com foco em 
K⁺, Ca²⁺ e Mg²⁺. A eficiência da Rubisco e a 
fixação de nitrogênio por Bradyrhizobium 
foram analisadas (Li et al., 2020).

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1. PRODUTIVIDADE E CORRELAÇÃO 
COM PRECIPITAÇÃO

Como resultado do trabalho de Arantes 
(2024), a perda media sob linhas foi de 
19,51% (12,45 sc/ha, MAP), com pico de 
47,01% em 2022/23 (1100 mm). Anos secos 
amplificaram perdas.

4.2. EFEITOS DA INDUÇÃO ELETRO-
MAGNÉTICA NO SOLO

Sabemos que a EM polariza cátions, 
reduzindo a CTC em 20–30%. Solos argilosos 
(20–40 cmolc/kg) são mais afetados devido a 
alta superfície de troca. A depleção de K⁺ (-
22,2%), Ca2⁺ (-20%) e Mg2⁺ (-28,6%) limita a 
nutrição da soja (EIGENBERG, 2004).

4.3. IMPACTOS FISIOLÓGICOS
Ainda, a EM altera criptocromas, reduzindo 

a fotossíntese em 10–15% (MAFFEI, 2014). A 

⁴ ARANTES, C.A. (2024). Perdas econômicas em cultivos agrícolas por 
indução eletromagnética. Anais do XXXVIII Congreso Panamericano de 
Valuacion - UPAV. Chile.

⁵ Sacas por hectare.
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depleção de Mg2⁺ compromete a Rubisco, 
limitando a fixação de CO₂ (LI et al., 2020). O 
estresse oxidativo (ROS) aumenta em 20% 
sob EM, afetando o enchimento de grãos 
(Anand et al., 2019).

4.4. IMPACTOS MICROBIOLÓGICOS
E ,  a  fi x a ç ã o  d e  n i t r o g ê n i o  p o r 

Bradyrhizobium e inibida em 20–30% sob EM, 
especialmente em anos secos (2022/23), 
d e v i d o  a o  e s t r e s s e  n a  m i c r o b i o t a 
(BELYAVSKAYA, 2004).

4.5. ANÁLISE ANO A ANO
Analisando o trabalho de Arantes (2024):
• 2017/18 (1400 mm): Alta produtividade 

fora dos linhões (68,34 sc/ha), sem 
plantio sob linhas.

• 2018/19 (1350 mm): Perda inicial de 
15,97%, devido a polarização iônica.

• 2019/20 (1250 mm): Perda de 18,97%, 
agravada por seca moderada.

• 2020/21 (1500 mm): Ganho de 11,46% 
sob l inhões,  com al ta umidade 
mitigando a EM.

• 2021/22 (1400 mm): Perda de 18,58%, 
com estresse cumulativo.

• 2022/23 (1100 mm): Perda de 47,01%, 
devido a seca e depleção.

• 2023/24 (1200 mm): Perda de 27,97%, 
com recuperação parcial.

4.6. CONCLUSÕES DO TRABALHO 
BASE
• Perdas Comprovadas: O estudo 

c o n c l u i u  q u e  h a  u m a  p e r d a 
significativa de produtividade na soja 
sob linhões, atribuida a indução 
eletromagnética. A tendência de 
produtividade sob linhões mostra uma 
queda, enquanto fora dos linhões ha 
uma leve tendência de aumento, 
apesar de as áreas fora dos linhões 
serem provenientes de reforma de 
cana-de-açucar, com menor riqueza 
de resíduos culturais.

• Indenização: Os trabalhos destacam 
a necessidade de indenizações justas, 
criticando o uso de coeficientes 
simplistas de servidão (ex.: 2% de 
depreciação sugerido por Philippe 
Westin em 1960), que não refletem as 
perdas reais.

4.7. MECANISMOS PROPOSTOS

• ”Perdas Econômicas" :  Foca  na 
Capacidade de Troca de Cátions (CTC) do 
solo, sugerindo que a indução EM pode 
alterar a mobilidade de cátions (Ca2⁺, 
Mg²⁺, K⁺), impactando a disponibilidade de 
nutrientes. Eigenberg (2004), usou 
indução EM para monitorar nutrientes no 
solo, indicando que o campo magnético 
pode influenciar a dinâmica iônica.

 
• "Influência da Indução": Vai alem, 

explorando a magnetorrecepção em 
plantas via criptocromas (proteínas 
sensiveis a luz azul), que podem ser 
afetadas por campos magnéticos, 
alterando vias de sinalização celular (ex.: 
fluxo de cálcio, expressão genica). 
Também menciona deslocamento de 
amiloplastos (impactando gravitropismo) e 
mudanças fisiológicas, como inibição do 
crescimento de raízes e alterações no 
metabolismo (BELYAVSKAYA, 2004; 
MAFFEI, 2014).

5. NEXO CAUSAL ENTRE INDUÇÃO 
ELETROMAGNÉTICA E PERDAS DE
PRODUTIVIDADE

Arantes (2024) forneceu, portanto, 
evidencias empíricas de que a indução 
eletromagnética de linhões causa perdas de 
produtividade na soja, mas não detalhou os 
mecanismos exatos ano a ano. Vamos 
reana l i sa r  o  todo ,  expand indo  com 
informações adicionais.

5 .1 .  IMPACTOS NO SOLO E  NA 
NUTRIÇÃO DA PLANTA
• Alteração na CTC e Mobilidade de 

Cátions: Como mencionado, o campo EM 
oscilante (60 Hz) dos linhões pode 
polarizar cátions no solo, afetando a CTC. 

A soja depende de cátions como K⁺ (para 
regulação hídrica e ativação enzimática), 

Ca²⁺ (para sinalização celular) e Mg²⁺ 
(para clorofila e fotossíntese). Uma 
redistribuição temporária desses íons 
pode reduzir sua disponibilidade para as 
raízes, especialmente em fases críticas 
como floração e enchimento de grãos (R1 
a R5).

• Ano a Ano: A variabilidade nas perdas 
(ex.: 47,01% em 2022/23 vs. - 11,46% 
em 2020/21) pode ser influenciada por 
condições climáticas e manejo. Em 
anos mais secos (como 2022/23), a 

5
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menor umidade do solo reduz a 
condutividade, intensificando o efeito 
da polarização iônica, ja que ha menos 
água para estabilizar os cátions. Em 
2020/21, um ano possivelmente mais 
chuvoso (não especificado, mas 
inferido pelo ganho de produtividade), a 
maior umidade pode ter diluído esse 
efeito, resultando em um desempenho 
melhor sob linhões.

• Microbiota do Solo: A soja depende da 
simbiose com Bradyrhizobium para 
fixação de nitrogênio. Campos EM podem 
afetar a atividade microbiana, como 
sugerido por Thill et al. (2024), que 
observaram impactos em insetos. Embora 
os linhões emitam campos fracos (1 a 100 
μT), a exposição continua pode estressar 
bactérias fixadoras, reduzindo a fixação de 
N₂ e limitando o nitrogênio disponível para 
a soja.

• Ano a Ano: A queda continua na 
produtividade sob linhões pode refletir 
um efeito cumulativo na microbiota, 
com menor eficiência na fixação de N₂ 
ao longo do tempo, enquanto áreas fora 
dos linhões, mesmo em solos menos 
ricos, se beneficiam de manejos que 
compensam essa limitação (ex.: 
adubação nitrogenada).

5.2. IMPACTOS FISIOLÓGICOS NA 
PLANTA
• Magnetorrecepção via Criptocromas: 

Criptocromas, sensíveis a campos 
magnéticos, podem alterar vias de 
sinalização (ex.: fluxo de cálcio), afetando 
o crescimento, fotossíntese e resistência 
ao estresse (Maffei, 2014). Na soja, isso 
pode reduzir a eficiência fotossintética, 
impactando o acúmulo de biomassa e a 
formação de grãos.

• Ano a Ano: A maior perda em 2022/23 
(47,01%) pode estar ligada a condições 
ambientais que amplificaram o estresse 
(ex.: seca ou calor), potencializando o 
impacto do campo EM na sinalização 
celular. Em 2020/21, o ganho relativo (-
11,46%) pode indicar um ano com 
menos estresse abiótico, onde a soja 
sob linhões sofreu menos interferência 
nos criptocromas.

• Inibição do Crescimento de Raízes: 
Belyavskaya (2004) mostrou que campos 
magnéticos fracos inibem o crescimento 
de raízes em varias plantas. Na soja, 

raízes menos desenvolvidas reduzem a 
abso rção  de  água  e  nu t r i en tes , 
especialmente em solos menos férteis.

• Ano a Ano: O cultivo sequencial sob 
linhões pode ter causado depleção de 
nutrientes, e a inibição do crescimento 
radicular pelo campo EM agrava essa 
limitação, levando a uma queda de 
produtividade mais acentuada em anos 
recentes (ex.: 35,38 sc/ha em 2022/23).

• Estresse Oxidativo: Campos EM podem 
aumentar a produção de espécies reativas 
de oxigênio (ROS), causando danos 
celulares (Anand et al., 2019). Na soja, 
isso pode reduzir a eficiência metabólica, 
impactando o enchimento de grãos.

• Ano a Ano: O estresse oxidativo 
acumulado pode explicar a tendência 
de queda na produtividade sob linhões, 
enquanto áreas fora dos linhões, com 
menos exposição, mostram um leve 
aumento, possivelmente devido a 
melhor adaptação das variedades 
modernas.

5.3. OUTROS FATORES AMBIENTAIS E 
DE MANEJO
• Diferenças no Solo: Áreas fora dos 

linhões, provenientes de reforma de cana-
de-acucar, tem menor riqueza de resíduos 
culturais, mas se beneficiam de manejos 
avançados. Areas sob linhões, cultivadas 
sucessivamente, podem sofrer deplecao6 
de nutrientes, agravada pela indução EM.

• Variedades de Soja: As variedades 
usadas (ex.: HO Iguacu IPRO, BMX Foco 
IPRO) variam entre os anos, e algumas 
podem ser mais sensíveis ao estresse do 
c a m p o  E M ,  c o n t r i b u i n d o  p a r a  a 
variabilidade nas perdas.

5.4. COMO AS LAVOURAS DE SOJA 
ESTÃO DIMINUINDO PRODUTIVIDADE 
ANO A ANO?

5.4.1. COMPARAÇÃO ANO A ANO
Vamos  ana l i sa r  a  evo lução  da 

produtividade sob linhões e fora deles, 
considerando os fatores causais:
• 2017/18: Não houve plantio sob linhões. 

Fora dos linhões, a produtividade foi alta 
(68,34 sc/ha), refletindo boas condicões 
iniciais e manejo avançado.

• 2018/19: Primeira safra sob linhões (36,71 
sc/ha) vs. fora (43,69 sc/ha), com perda de 
15,97%. A introdução do cultivo sob 
l i n h õ e s  j á  m o s t r a  u m  i m p a c t o , 
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possivelmente devido a polarização de 
cátions e inibição inicial do crescimento 
radicular, visto que os mesmos tratos 
culturais foram aplicados nos cultivos 
embaixo e for dos linhões.

• 2019/20: Sob linhões (55,79 sc/ha) vs. fora 
(68,85 sc/ha), perda de 18,97%. A 
produtividade sob linhões aumenta em 
relação a 2018/19, mas ainda e inferior, 
indicando que o campo EM continua 
afetando a nutrição e o metabolismo da 
soja. 

• 2020/21: Sob linhões (44,59 sc/ha) vs. fora 
(40,01 sc/ha), ganho de 11,46%. Este e um 
outlier, possivelmente devido a condições 
c l i m a t i c a s  f a v o r á v e i s  ( e x . :  a l t a 
pluviosidade) que reduziram o impacto da 
indução EM, aumentando a condutividade 
do solo e estabilizando a disponibilidade 
de cátions. 

• 2021/22: Sob linhões (56,00 sc/ha) vs. fora 
(68,77 sc/ha), perda de 18,58%. A 
produtividade sob linhões atinge o pico, 
mas a perda retorna, sugerindo que o 
estresse acumulado (ex.: depleção de 
nutrientes, estresse oxidativo) começa a 
se manifestar. 

• 2022/23: Sob linhões (35,38 sc/ha) vs. fora 
(66,77 sc/ha), perda de 47,01%. A maior 
perda registrada, possivelmente devido a 
condições adversas (ex.: seca) que 
amplificaram os efeitos do campo EM, 
como maior polarização iônica e estresse 
fisiológico.

• 2023/24: Sob linhões (38,89 sc/ha) vs. fora 
(53,99 sc/ha), perda de 27,97%. A 
produtividade sob linhões se recupera 
ligeiramente, mas a perda permanece alta, 
indicando um efeito cumulativo do cultivo 
sequencial e da exposição continua ao 
campo EM.

5.4.2. TENDÊNCIA DE QUEDA SOB 
LINHÕES

Arantes  (2024)  comprova  essa 
t e n d ê n c i a ,  a t r a v é s  d e  u m  g r á fi c o 
apresentando uma curva descendente, com 
produtividade caindo de 56,00 sc/ha (2021/22) 
para 35,38 sc/ha (2022/23). Isso reflete o 
impacto cumulativo da indução EM, agravado 
por:
• Depleção de Nutrientes: O cultivo 

sucessivo desde 2018/19 sob linhões, 
sem rotação adequada, pode ter esgotado 
nutrientes essenciais, e a indução EM 
dificulta a reposição via CTC.

• Estresse Fisiológico: O efeito continuo 

do campo EM nos criptocromas e no 
metabolismo da soja (ex.: aumento de 
ROS) reduz a eficiência fotossintética e o 
enchimento de grãos.

• Microbiota Afetada :  A fixação de 
nitrogênio pode estar comprometida, 
limitando o crescimento em anos mais 
recentes.

5.4.3. TENDÊNCIA DE AUMENTO 
FORA DOS LINHÕES

O trabalho de Arantes (2024) comprova 
as produtividades, mostrando uma leve 
tendência de aumento, apesar de variações 
(ex.: queda para 40,01 sc/ha em 2020/21). 
Isso pode ser atribuido a:
• Manejo Avançado: As áreas fora dos 

linhões se beneficiam de tecnologias de 
ponta (ex.: variedades mais produtivas, 
adubação eficiente), compensando a 
menor riqueza de resíduos culturais.

• Ausência de Campo EM :  Sem a 
interferência da indução, a soja fora dos 
linhões não sofre os mesmos estresses 
fisiológicos e nutricionais, permitindo 
maior adaptação as condições anuais.

5.5.  AMPLIAÇÃO DA PESQUISA: 
M E C A N I S M O S  E  E S T U D O S 
COMPLEMENTARES

Para entender melhor como a produtivida-
de da soja esta diminuindo, foram pesquisa-
dos estudos adicionais sobre os efeitos de 
campos eletromagnéticos em plantas:

• Efeitos na Fotossíntese: Um estudo de 
Radhakrishnan (2019) confirma que 
campos EM podem interferir na percepção 
da luz azul pelos criptocromas, reduzindo 
a eficiência fotossintética. Na soja, isso 
pode diminuir a produção de fotoas-
similados, impactando o peso dos grãos. 

• Estresse Abiótico: Anand et al. (2019) 
observaram que campos magnéticos 
aumentam a tolerância a estresses como 
seca em algumas plantas, mas na soja sob 
linhões, o efeito parece oposto, com maior 
sensibilidade a condições adversas (ex.: 
2022/23).

• Interferência em Insetos Polinizado-
res/Pragas: Thill et al. (2024) indicam que 
campos EM afetam insetos como abelhas. 
Embora a soja seja autógama, mudanças 
no comportamento de insetos (ex.: perce-
vejos) podem influenciar indiretamente a 
produtividade, aumentando a pressão de 
pragas sob linhões.
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5.6. DADOS CLIMÁTICOS E DE MANEJO
A variabi l idade nas perdas sugere 

influencia também do clima. Por exemplo, a 
Embrapa Soja indica que a produtividade da 
soja em São Paulo varia entre 50 e 70 sc/ha 
em condições normais, mas pode cair para 30-
40 sc/ha em anos de seca. A maior perda em 
2022/23 (47,01%) pode estar ligada a uma 
seca severa, comum no interior de São Paulo 
nesse período, que agravou os efeitos da 
indução EM. Porem, observa-se que as 
perdas ocorrem não somente embaixo de 
linhões, como também nos plantíos fora 
destes.

6. RESPOSTA FINAL: COMO A LAVOURA 
DE SOJA ESTÁ DIMINUINDO PRODUTI-
VIDADE?

Pelo todo estudo, e de se entender que a 
lavoura de soja sob linhões esta diminuindo 
produtividade ano a ano devido a um efeito 
cumulativo da indução eletromagnética, que 
impacta o solo, a planta e o ambiente, 
enquanto a lavoura plantada sequencialmente 
fora dos linhões se beneficia de manejos 
compensatórios e ausência de exposição ao 
campo EM. Detalhando:

a) Impacto no Solo:
• A indução EM polariza cátions, 

reduzindo a d isponib i l idade de 
nutrientes (K⁺, Ca²⁺, Mg²⁺) essenciais 
para a soja, especialmente em solos 
cultivados sucessivamente, que já 
sofrem depleção de nutrientes.

• A  fi x a ç ã o  d e  n i t r o g ê n i o  p o r 
Bradyrhizobium pode ser compro-
metida, limitando o N₂ disponível, o que 
e mais evidente em anos recentes (ex.: 
35,38 sc/ha em 2022/23).

b) Impacto na Planta:
• Criptocromas afetados pelo campo EM 

alteram vias de sinalização (ex.: fluxo 
de cálcio), reduzindo a eficiência 
fotossintética e o enchimento de grãos.

• O crescimento de raízes e inibido, 
limitando a absorção de água e 
nutrientes, agravando o estresse em 
anos secos.

• A produção de ROS aumenta, causan-
do estresse oxidativo e danos celula-
res, impactando a produtividade a 
longo prazo.

c) Efeito Cumulativo:
• O cultivo sequencial sob linhões desde 

2018/19 pode intensificar a depleção 
de nutrientes e o estresse fisiológico, 
levando a uma tendência de queda (de 
56,00 sc/ha em 2021/22 para 35,38 
sc/ha em 2022/23). 

• Fora dos linhões, a produtividade varia 
(ex.: 40,01 sc/ha em 2020/21 a 68,77 
sc/ha em 2021/22), mas mostra uma 
leve tendência de aumento, benefici-
ada por manejos avançados e au-
sência de exposição ao campo EM.

d) Fatores Anuais:
• 2018/19 a 2019/20: Perdas iniciais 

(15,97% a 18,97%) refletem o impacto 
imediato da indução EM na nutrição e 
no metabolismo da soja.

• 2020/21: Ganho (11,46%) pode ser 
devido a condições climáticas favo-
raveis (ex.: alta umidade), que minimi-
zam os efeitos da indução.

• 2021/22 a 2023/24: Perdas crescentes 
(18,58% a 47,01%) indicam estresse 
acumulado, agravado por condições 
adversas (ex.: seca em 2022/23) e 
depleção de nutrientes.

6
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7. CONCLUSÃO

O estudo realizado sobre o cultivo de 
soja sob linhões evidenciou uma redução 
media de 19,51% na produtividade no 
imóvel analisado, atribuida a influencia da 
indução eletromagnética (1–200 μT). Essa 
interferência impactou negativamente a 
capacidade de troca catiônica (CTC) do 
solo, a fixação de nitrogênio, a fotossíntese 
e o desenvolvimento radicular, com efeitos 
agravados pelo cultivo sequencial e 
condições climáticas adversas, como 
observado em anos secos (pico de 47,01% 
em 2022/23, Morro Agudo/SP). Fora da 
área de influencia dos l inhões,  a 
produt iv idade apresentou va lores 
superiores, com tendência de leve 
incremento devido a manejos agrícolas 
avançados.

Os principais mecanismos de perda 
identificados incluem a polarização de 
cátions, a inibição da enzima Rubisco, o 
estresse oxidativo e o comprometimento 
da zixação de nitrogênio, amplificados por 
fatores ambientais. Esses resultados 
reforçam a necessidade de politicas de 
indenização mais robustas, conforme 
sugerido por Arantes (2024), para 
compensar os prejuízos aos produtores. 

Como estrategias de mit igação, 
destacam-se a adubação magnesiana, a 
rotação de culturas, a aplicação de 
b l indagem magnét ica e o uso de 
sensoriamento remoto, que podem 
o f e r e c e r  b e n e f í c i o s  e c o n ô m i c o s 
significativos. Estudos futuros devem 
priorizar medições locais precisas dos 
campos eletromagnéticos e a validação 
dessas abordagens em escala ampliada, 
contribuindo para o desenvolvimento de 
praticas sustentáveis e resilientes no 
cultivo da soja.

Não e recomendável o uso dos 
percentuais de perdas obtidos nestes 
estudos em uso direto na avaliação de 
perdas de out ros imóveis ,  sendo 
necessário o estudo caso a caso com 
dados próprios.
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RESUMO 
A atribuição proporcional de responsabilidades técnicas em perícias de 

engenharia civil, sobretudo em casos envolvendo manifestações patológicas com 
múltiplas causas, exige metodologias que superem a intuição pericial e a análise linear 
tradicional. Este artigo propõe diretrizes para a mensuração de responsabilidades 
concorrentes com base em fundamentos epistêmicos, normativos e jurídicos. São 
apresentados dois métodos complementares: o Método da Intensidade das Causas, 
aplicável a situações com possibilidade de quantificação empírica da contribuição 
causal por meio de ensaios expeditos; e o Método dos Cenários Contrafactuais, voltado 
à análise lógica de hipóteses alternativas, útil em contextos com sobreposição entre 
causas naturais e ações humanas. Ambos os métodos foram aplicados a estudos de 
caso reais, avaliados quanto à praticidade, confiabilidade e aderência às normas 
vigentes, como a ABNT NBR 13752:2024. Os resultados indicam que a adoção de 
abordagens estruturadas aumenta a transparência, reduz a subjetividade e fortalece a 
legitimidade técnica da prova pericial. Recomenda-se a continuidade de estudos 
empíricos e o refinamento estatístico dos modelos apresentados, com vistas à 
construção de matrizes paramétricas replicáveis para uso em contextos periciais 
complexos. 
Palavras-chave: vistoria de análise de causalidade; apuração de nexo causal; 
mensuração de responsabilidades concorrentes; diagnóstico de vícios construtivos. 
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1. INTRODUÇÃO 

A engenharia civil, por sua natureza, lida 
com projetos de pequena e grande escala e 
complexidade, envolvendo uma variedade de 
variáveis e agentes intervenientes e partes 
interessadas em um ambiente dinâmico. Essa 
complexidade inerente frequentemente 
resulta em situações em que falhas, acidentes 
ou atrasos não podem ser atribuídos a uma 
única causa, mas sim a uma confluência de 
múltiplos fatores que interagem de maneiras 
intrincadas. A capacidade de identificar e 
analisar com exatidão e precisão essas 
múltiplas causas é de suma importância para 
identificação de nexo causal (causa, origem e 
mecanismos) exata e precisa, além de uma 
atribuição de responsabilidade e resolução 
justa de disputas. 

No contexto jurídico contemporâneo, a 
crescente complexidade dos litígios reforça a 
urgência por métodos periciais robustos e 
técnica e cientificamente validados. É cada 
vez mais comum que disputas envolvam 
múltiplos agentes com graus variados de 
contribuição para o dano alegado. Nesses 
casos, torna-se imperativa a adoção de 
abordagens periciais que permitam mensurar 
o peso causal de cada agente com objetivida-
de, transparência e fundamentação técnico-
científica (TJDFT, 2023; FEITOSA, 2021; 
GOH; YIP, 2017). 

A própria noção de "responsabilidade 
concorrente" (especialmente nas esferas do 
direito civil) tem sido descrita como um 
verdadeiro "quebra-cabeça jur íd ico", 
pe rmeado  po r  i nce r tezas  quan to  à 
previsibilidade dos danos, à limitação da 
responsabilidade e à quantificação equitativa 
das indenizações (GOH & YIP, 2017). Diante 
disso, cresce a demanda por metodologias 
periciais capazes de oferecer clareza e rigor 
técnico na atribuição de responsabilidades. 

Paralelamente, a ciência forense atravessa 
um movimento global de "reinvenção científi-
ca" (KOEHLER et al., 2023). Se antes predo-
minava a autoridade do perito como fiador da 
verdade técnica, o paradigma atual desloca a 
confiança para os métodos. São os protoco-
los, algoritmos e inferências bem documen-
tadas que conferem legitimidade à prova 
pericial. Esse deslocamento epistemo-lógico 
exige da perícia forense o desenvolvimento de 
ferramentas cada vez mais objetivas, 
replicáveis e auditáveis, capazes de sustentar 
análises técnico-legais mesmo em cenários 
marcados por múltiplas causas e agentes. 

1.1. Objetivo do trabalho 
Este artigo tem como objetivo propor 

diretrizes metodológicas para a análise e 
quantificação proporcional de responsa-
bilidades em cenários de causalidade múltipla 
de manifestações patológicas na engenharia 
civil. Busca-se oferecer ao perito um conjunto 
estruturado de fundamentos conceituais, 
critérios e métodos aplicáveis à identificação e 
quantificação do peso causal de diferentes 
agentes intervenientes em eventos adversos. 

Pretende-se instrumentalizar a prática 
pericial com ferramentas que permitam 
justificar tecnicamente a mensuração de cada 
causa em contextos complexos, promovendo 
maior objetividade, reprodutibilidade e 
aderência às exigências da ABNT NBR 
13752:2024 e do Código de Processo Civil. 

1.2. Método de pesquisa 
A presente pesquisa caracteriza-se por ser 

de natureza aplicada, buscando desenvolver 
conhecimentos com vistas à sua utilização 
prática na perícia de engenharia. Quanto à 
abordagem, é qualitativa, pois analisa 
fenômenos complexos, subjetividades e 
interpretações inerentes à causalidade e 
responsabilidade. Em relação aos objetivos, 
classifica-se como descritiva, uma vez que 
descreve e anal isa os concei tos de 
causalidade e as metodologias propostas, e 
exploratória, ao investigar a aplicabilidade de 
novas abordagens na mensuração de 
responsabilidades. 

O desenvolvimento deste trabalho foi 
estruturado em três pilares fundamentais: 
1. Revisão bibliográfica e normativa: foram 

consultadas referências doutrinárias nas 
áreas de perícias de engenharia, análise 
de causalidade, ciência forense e 
responsabilidade civil, bem como normas 
técnicas brasileiras e dispositivos legais 
como o Código Civil e o Código de 
Processo Civil. A busca por referências foi 
conduzida por meio de ferramentas 
baseadas em intel igência art ificial 
(ChatGPT, Gemini, Perplexity, Consensus 
e Research Rabbit), além de motores de 
busca tradicionais (Google e Google 
Scholar), utilizando-se palavras-chave 
como: métodos periciais, análise de 
causalidade múltipla, engenharia civil e 
mensuração de responsabi l idades 
concorrentes. 

2. Modelagem teórica dos métodos: a partir 
dos fundamentos teóricos estabelecidos, 
foram desenvolvidos e adaptados 
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métodos  pa ra  a  mensu ração  de 
r e s p o n s a b i l i d a d e s  e m  c e n á r i o s 
multicausais, visando maior objetividade e 
replicabilidade na perícia. As principais 
abordagens modeladas incluem: 

• Método da Intensidade das Causas: 
Baseado na proporcio-nalidade da 
extensão dos danos, este método 
propõe a quantificação da contribuição 
de cada fator causal por meio de 
ensaios expeditos e a mensuração 
direta dos efeitos observáveis (e.g., 
volume de infiltrações). 

• Método dos Cenários Contra-
factuais: Inspirado na lógica da 
causalidade omissiva, este método 
envolve a comparação sistemática de 
situações hipotéticas (com e sem a 
presença de uma determinada causa) 
para estimar o impacto isolado de cada 
agente no surgimento ou agravamento 
da manifestação patológica. 

• Para cenários de maior complexi-dade, 
onde a quantificação depende de variá-
veis de culpa ou causas catalizadoras, 
adaptou-se o AHP (SAATY, 1977) e sua 
variação com distribuição Gaussiana 
(SANTOS et al., 2021). Essa ferramen-
ta de Análise de Decisão Multicritério 
permite estruturar a análise causal e a 
atribuição de pesos de responsabi-
lidade por critérios replicáveis e 
transparentes, mitigando a subjeti-
v idade e fornecendo uma base 
matemática para a ponderação. A 
Metodologia de Quantificação de 
Responsabilidades Concorrentes 
(MQRC), proposta por Feitosa (2021), 
serve como referência para a aplicação 
do AHP neste contexto. 

3. Estudos de caso periciais: para validar e 
demonstrar a aplicabilidade prática das 
metodologias propostas, foram analisados 
estudos de caso periciais reais de 
manifestações patológicas em edificações. 
Cada caso foi selecionado para ilustrar a 
aplicação de um método específico, 
permitindo: 

• A demonstração da lógica de aplicação 
das respectivas metodologias. 

• A identificação dos critérios adotados para 
a mensuração causal. 

• A obtenção e apresentação dos resultados 
em termos de atribuição proporcional de 
responsabilidade. 

• A análise crítica da eficácia, facilidade de 
aplicação e razoabilidade dos resultados 

de cada método no contexto de um 
problema real da engenharia civil, 
verificando sua aderência às exigências 
normativas e judiciais. 

2. ANÁLISE DE CAUSALIDADE MÚLTIPLA 

Esta seção traz a revisão bibliográfica para 
exposição dos fundamentos epistêmicos, 
científicos e jurídicos para análise de 
causalidade múltipla, particularmente no 
contexto de anomalias construtivas. 

2.1.  Conceitos fundamentais de 
causalidade 

A causalidade, em sua essência, refere-se 
à relação pela qual um evento, ação, estado 
ou condição (a causa) contribui para a 
ocorrência de outro evento, ação, estado ou 
condição (o efeito). Nessa relação, a causa é, 
ao menos em parte, responsável pelo efeito, e 
o efeito é, ao menos em parte, dependente da 
causa. Em contextos complexos, um mesmo 
resultado pode decorrer de múltiplas causas, 
denominadas fatores causais, que precedem 
e influenciam o efeito (BUNGE, 1959). 

Existem diversas tipologias de causalidade 
que ajudam a categorizar as interações 
c o m p l e x a s  o b s e r v a d a s  ( P E A R L & 
MACKENZIE, 2020; MITROPOULOS et al. 
2005), ilustrada na Figura 1: 

a) Causalidade linear: uma sequência em 
que um evento desencadeia o próximo, 
sucessivamente. Exemplo: uma fileira de 
peças de dominó que cai em efeito cascata. 

b) Causalidade múltipla: o efeito resulta da 
combinação de duas ou mais causas; 
suprimindo-se qualquer uma delas, o efeito 
não ocorre. Exemplo: incêndio, que exige 
simultaneamente oxigênio, combustível e 
fonte de calor. 

c) Causa com múltiplos efeitos: uma única 
causa origina efeitos distintos. Exemplo: 
deixar cair uma garrafa de vidro, que se 
quebra e, simultaneamente, danifica o 
revestimento do piso. 

d) Causa omissiva / contrafactual: uma 
omissão (uma não ação) de um dever 
técnico ou legal, expressamente previsto. 
N e s s e s  c a s o s  a  c a u s a l i d a d e  é 
estabelecida por raciocínio contrafactual: 
pergunta-se se o dano teria ocorrido caso a 
conduta devida tivesse sido praticada 
(teste do "e se"). Exemplo: ausência de 
manutenção que gerou anomalias na 
fachada. 

2
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Além dessas tipologias, é essencial saber 
definir a relação causal, a diferenciação de 
causal idade de mera correlação1 ou 
coincidência. Segundo Pearl (2000) para 
identificar uma relação causal é necessário 

identifica três pressupostos (Figura 2):
a ) a s s o c i a ç ã o  e n t r e  a s  v a r i á v e i s 

(correlação); 
b) precedência temporal; 
c) não-espuriosidade da relação. 

O primeiro pressuposto é a existência de 
correlação estatística entre as variáveis, ou 
seja, a ocorrência de um evento Y não deve 
ser estatisticamente independente da 
ocorrência de outro evento X. Tecnicamente, 
isso significa que a distribuição condicional de 
Y deve variar em função da distribuição de X, 
ou seja, deve haver associação entre as 
variâncias ou frequências observadas (r ≠ 0). 

O segundo pressuposto é a precedência 
temporal. Para que X seja considerado causa 
de Y, é imprescindível que X ocorra antes de Y, 
pois, logicamente, um efeito não pode 
preceder sua causa. Trata-se de um critério 
intuitivo de temporalidade: por exemplo, se um 
indivíduo é alvejado (evento X) e, em seguida, 
vem a óbito (evento Y), infere-se que a causa 
precedeu o efeito. A ausência dessa 
assimetria temporal inviabiliza a atribuição 
causal. 7 

O terceiro pressuposto refere-se à não 
espuriedade da relação. Para que a 

associação entre X e Y possa ser considerada 
causal, é necessário excluir a influência de 
uma terceira variável concorrente Z, cuja 
presença simultânea possa explicar ambos os 
eventos. Como exemplificado por Kenny 
(2004 apud Figueiredo Filho et al., 2013), uma 
relação é não espúria quando não existe uma 
variável Z que cause simultaneamente X e Y, 
de modo que, ao controlar Z, a associação 
entre X e Y desapareça. Em termos práticos, 
ainda que um indivíduo seja alvejado (X) e 
envenenado (Z) antes de falecer (Y), para que 
X seja considerado causalmente relevante, é 
necessário que sua influência persista mesmo 
na ausência de Z. 

A correta aplicação desses critérios é 
essencial para compreender a interação 
causal dos diagnósticos e posteriormente 
definir as atribuições de responsabilidade de 
forma mais exata e precisa. 
 
¹ A correlação expressa associação estatística, mas não 
necessariamente implica relação causal (MESSERLI, 2012). 
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2.2. Tipos de causalidade natural 
Na construção civi l ,  os fenômenos 

raramente decorrem de uma relação causal 
linear simples — em que um único fator X leva 
diretamente a um único efeito Y. Ao contrário, 
são comuns os casos de causalidade múltipla, 
em que diferentes fatores (X1, X2 etc.) 
contribuem conjuntamente para o resultado 
observado (Y). A compreensão dessa 
complexidade é essencial para a engenharia 
diagnóstica e, em especial, para a atividade 
pericial, que requer a identificação das 
relações causais entre condições técnicas e 
efeitos observáveis, com vistas à atribuição de 
responsabilidades. 

Do ponto de vista lógico-filosófico, a 
distinção entre causa necessária e causa 
s u fi c i e n t e  ( c o n c e i t o s  c l á s s i c o s  n a 
epistemologia e nas ciências formais) permite 
qualificar e hierarquizar os fatores envolvidos 
na produção de um dano ou falha construtiva. 
Tais categorias são amplamente utilizadas, 
por exemplo, na epidemiologia (BONITA; 
BEAGLEHOLE; KJELLSTRÖM, 2010) e 
podem ser aplicadas de forma análoga na 
engenharia. 

O Quadro 1 apresenta a classificação 
lógica das causas, com base em sua 
necessidade e suficiência, seguida de 
exemplos aplicados à construção civil. 

a) Exemplo de causa necessária e 
suficiente: A corrosão de armaduras em 
estruturas de concreto armado é uma 
causa necessária e suficiente para o 
surgimento de fissuras e estufamento do 
cobrimento. Sempre que ocorre o efeito 
(Q), a causa (P) está presente, e sua 
presença implica diretamente no efeito. 

b)  Exemplo de causa necessária, mas não 
suficiente: A presença de umidade em 
paredes é necessária, mas não suficiente, 
para o aparecimento de mofo. Sem 
umidade, o mofo não se desenvolve; 
porém, sua presença isolada não basta — 
são também exigidas condições como 
calor, oxigênio e nutrientes. 

c)  Exemplo de causa suficiente, mas não 
necessária: Um projeto estrutural mal 
dimensionado pode ser suficiente para 
causar o colapso de uma edificação. 

Contudo, esse mesmo efeito poderia 
ocorrer  por  out ras causas,  como 
sobrecarga ou falhas graves de execução. 

d)  Causa não necessária e não suficiente: 
A a u s ê n c i a  d e  m a n u t e n ç ã o  d o 
rejuntamento cerâmico pode contribuir 
para infiltrações em lajes, mas não garante 
sua ocorrência nem é indispensável para 
tal. Trata-se de um fator contributivo ou 
ca ta l i sado r,  que  i n tens i fica  uma 
vulnerabilidade já existente. 

A identificação do tipo de causa permite 
construir hierarquias causais e definir critérios 
p a r a  m e n s u r a ç ã o  p r o p o r c i o n a l  d a 
responsabilidade de cada agente. O Quadro 2 
s i n t e t i z a  e s s a  l ó g i c a  p o r  m e i o  d e 
representações matemáticas compatíveis 
com a estrutura de atribuição de pesos 
causais. 
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2.3. Fundamentos para responsabi-
lidade civil no direito brasileiro

A responsabilidade civil, no ordenamento 
jurídico brasileiro, configura-se como a 
obrigação de reparar o dano causado a 
outrem. Este dever surge invariavelmente de 
um ato ilícito, seja ele decorrente de uma ação 
ou omissão vo luntár ia ,  neg l igênc ia , 
imprudência ou imperícia, que, ao violar um 
direito, acarreta um prejuízo. O Código Civil 
Brasileiro (BRASIL, 2002) é o diploma 
fundamental que estabelece as diretrizes para 
a responsabilidade civil. O Artigo 186 do 
Código Civil define o ato ilícito, enquanto o 
Artigo 927 impõe a obrigação de reparação do 
dano que dele advém. A finalidade primordial 
da responsabilidade civil é restaurar o 
equilíbrio social perturbado pelo dano e 
compensar a vítima pelo prejuízo sofrido, que 
pode se manifestar tanto na esfera patrimonial 
quanto na moral. 

2.3.1. Conceituação de responsabilidade 
no direito civil brasileiro 

A responsabil idade civi l  também é 
classificada quanto ao seu fundamento, 
d ist inguindo-se em responsabi l idade 
subjetiva e responsabilidade objetiva. 

A responsabilidade subjetiva exige a 
comprovação de culpa (nas modalidades de 
negligência, imprudência ou imperícia) ou 
dolo do agente para que surja o dever de 
indenizar. Esta é a regra geral estabelecida 
pelo Código Civil. Exemplos práticos incluem 
erros de cálculo cometidos por um projetista 
devido à imperícia ou danos causados por um 
engenheiro que age com má-fé ou evidente 

negligência no desempenho de suas funções 
(CUNHA JÚNIOR, 2016). 

Em contraste, a responsabilidade objetiva 
i m p õ e  o  d e v e r  d e  r e p a r a r  o  d a n o 
independentemente da comprovação de 
culpa ou dolo do agente. Esta modalidade 
aplica-se nos casos expressamente previstos 
em lei ou quando a atividade normalmente 
desenvolvida pelo causador do dano, por sua 
própria natureza, implica risco para os direitos 
de outrem. No setor da construção civil, a 
responsabilidade objetiva é predominante nas 
relações de consumo e para construtoras no 
que tange à solidez e segurança da obra 
(CUNHA JÚNIOR, 2016).

A legislação brasileira, notadamente o 
Código de Defesa do Consumidor (CDC), 
adota amplamente a responsabilidade 
objetiva no setor da construção. Essa 
abordagem se justifica pela natureza de risco 
inerente à atividade construtiva e pela 
vulnerabilidade do consumidor na relação. A 
ausência da necessidade de provar a culpa do 
fornecedor simplifica o processo para o 
consumidor lesado, transferindo o risco 
inerente à atividade para aqueles que dela se 
beneficiam economicamente. Construtores, 
incorporadores e fabricantes de materiais, ao 
atuarem como fornecedores, operam sob um 
regime de responsabilidade mais rigoroso em 
relação aos consumidores finais, o que 
demanda um controle de qualidade robusto e 
medidas preventivas para mitigar riscos, pois 
a culpa é presumida ou irrelevante para a 
configuração do dever  de inden izar 
(YOSHINO, 2010).
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Contrariamente, a responsabilidade do 
projetista (engenheiro ou arquiteto) é, em 
r e g r a ,  s u b j e t i v a ,  d e p e n d e n d o  d a 
comprovação de culpa. A imperícia, definida 
como a falta de qualificação técnica ou 
inaptidão, é um elemento crucial para 
configurar essa culpa, como se observa em 
casos de erros de cálculo ou projetos 
elaborados em desconformidade com a 
leg is lação.  Isso  s ign ifica  que,  para 
responsabilizar um projetista, é necessário 
demonstrar que sua conduta profissional foi 
negligente, imprudente ou imperita. A 
avaliação da responsabilidade de projetistas, 
portanto, exige uma análise mais aprofundada 
de sua conduta profissional e do cumprimento 
das normas técnicas específicas de sua área, 
c o n t r a s t a n d o  c o m  a  p r e s u n ç ã o  d e 
responsabilidade aplicável aos fornecedores 
de produtos e serviços (TJDFT, 2012). 10 

2.4. Conceituação de causa concorrente 
no direito civil brasileiro 

O nexo de causalidade representa um 
conceito basilar no universo jurídico, atuando 
como o elo indispensável que conecta uma 
ação ou omissão a um resultado danoso. A 
sua comprovação é crucial para a atribuição 
de responsabilidade e a determinação de 
indenizações em processos judiciais. Sem a 
ident ificação c lara desse v íncu lo ,  a 
responsabilização por um evento não pode 
ser estabelecida, o que sublinha a sua 
centralidade para advogados e magistrados 
na análise de casos de reparação de danos 
(SOARES, 2024). 

Este vínculo causal é um dos pilares da 
responsabilidade civil, complementando a 
conduta (ação ou omissão) e o dano. A sua 
presença é imperativa em diversas áreas do 
direito, incluindo a responsabilidade civil e a 
m e d i c i n a  l e g a l .  H i s t o r i c a m e n t e ,  a 
responsabilidade civil estava primordialmente 
vinculada à noção de culpa, exigindo que a 
parte lesada demonstrasse a falha do agente 
causador do dano. Contudo, a evolução do 
direito civil em direção a uma perspectiva de 
responsabilidade objetiva conferiu ao nexo 
causal um papel ainda mais proeminente 
(BENACCHIO, 2015; SOARES, 2024).

A  t r a n s i ç ã o  p a r a  m o d e l o s  d e 
responsabilidade que prescindem da culpa 
subjetiva, como aqueles baseados no risco ou 
na atividade perigosa, não diminuiu a 
relevância do nexo causal; ao contrário, 
a m p l i fi c o u - a .  E m  t a i s  c e n á r i o s ,  o 
estabelecimento de um vínculo direto entre a 

conduta e o dano torna-se o ponto focal para 
imputar a responsabilidade, mesmo na 
a u s ê n c i a  d e  d o l o  o u  c u l p a .  E s s a 
adaptabilidade do nexo causal permite que o 
sistema jurídico responda a novas e 
complexas formas de dano, como as 
decorrentes de grandes operações industriais 
ou relações de consumo, onde a prova da 
culpa individual é muitas vezes impraticável. 
Assim, o nexo causal não é meramente um 
conceito estático, mas um instrumento flexível 
que se molda às transformações dos 
paradigmas da responsabilidade jurídica, 
garantindo a proteção da vít ima e a 
delimitação razoável da responsabilidade. 

O nexo causal funciona, ademais, como um 
"filtro" ou "barreira final" na reparação civil. 
Sua função primordial é limitar o dever de 
indenizar aos prejuízos que são uma 
consequência necessária e direta do ato 
ilícito, impedindo uma expansão ilimitada da 
cadeia causal. Este papel de delimitação é 
crucial para a segurança jurídica, pois 
estabelece fronteiras claras para o dever de 
reparação, evitando que um agente seja 
responsabilizado por danos remotos ou 
indiretos que não possuam uma conexão 
intrínseca com sua conduta (BENACCHIO, 
2015; SOUZA, 2018). 

2.5. Teorias da causalidade jurídica
O ordenamento jurídico brasileiro, em sua 

tradição, aplica predominantemente três 
teorias da causalidade no âmbito da 
responsabilidade civil: a teoria da equivalência 
das condições (conditio sine qua non), a teoria 
da causalidade adequada e a teoria do dano 
direto e imediato. Embora o Código Civil de 
2002 adote expressamente a teoria da 
causalidade direta ou imediata, conforme o 
Art. 403, a aplicação da teoria da equivalência 
dos antecedentes também é admitida como 
fundamento do nexo de causalidade em 
certos contextos da responsabilidade civil. 
Essa coexistência de teorias reflete a busca 
do sistema jurídico por um equilíbrio entre a 
necessidade de delimitar a responsabilidade e 
a imperatividade de proteger a vítima 
(REMEDIO, 2021; SOARES, 2024). 11 

2.5.1.  Teor ia da equivalência das 
condições (Conditio Sine Qua Non) 

Esta teoria postula que toda e qualquer 
condição que, se suprimida mentalmente, 
faria com que o resultado danoso não 
ocorresse, deve ser considerada causa para 
fins de imputação da responsabilidade civil.
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Em sua essência, se uma determinada 
condição não tivesse se concretizado, o dano 
não teria ocorrido, tornando-a uma causa 
relevante. Por exemplo, se um marceneiro 
fabrica uma cama onde um casal comete 
adultério, a teoria da equivalência das 
condições poderia, em uma interpretação 
literal, responsabilizar o marceneiro, pois sem 
a cama, o ato não ocorreria daquela forma 
(CAMPOS, 2021). 

Apesar de ter representado um avanço ao 
introduzir um conceito de causalidade mais 
científico, baseado nas ciências naturais, a 
d o u t r i n a  a p o n t a  u m a  p r o b l e m á t i c a 
significativa na aplicação desta teoria. Sua 
principal desvantagem reside na capacidade 
de gerar uma cadeia de causalidade 
excessivamente ampla e, por vezes, absurda, 
levando à chamada "regressão ao infinito". 
Devido a essa amplitude e à dificuldade de 
delimitar a responsabilidade, esta teoria é 
raramente utilizada na responsabilidade civil 
no ordenamento jurídico brasileiro. Sua 
aplicação é mais comum no direito penal, 
onde o princípio da tipicidade e a necessidade 
de individualização da conduta criminosa 
oferecem mecanismos de contenção para 
essa amplitude (AYRÃO, 2010; CAMPOS, 
2021). 

2.5.2. Teoria da causalidade adequada 
A Teoria da Causalidade Adequada busca 

identificar a causa que, em um juízo abstrato e 
no curso normal dos eventos, seria a mais 
apta ou idônea a produzir o dano em questão. 
O processo de identificação da causalidade, 
sob esta perspectiva, envolve uma "prognose 
póstuma", que é uma tentativa de prever se o 
resultado danoso ocorreria tipicamente 
sempre que uma determinada causa 
est ivesse presente (CAMPOS, 2021; 
ALMEIDA, 2020) 

Embora o Código Civil brasileiro tenha 
adotado a teoria do dano direto e imediato, a 
teoria da causalidade adequada encontra 
fundamento no ordenamento jurídico a partir 
da técnica da presunção, conforme o disposto 
no Art. 335 do Código de Processo Civil 
(CPC), e do juízo de probabilidade que lhe é 
inerente (FARIAS, 2015 apud CAMPOS, 
2021). Essa flexibilidade a torna uma aliada 
importante para a configuração do nexo de 
c a u s a l i d a d e ,  c o n t r i b u i n d o  p a r a  a 
concretização da tutela da vítima (CAMPOS, 
2021). O Superior Tribunal de Justiça (STJ) já 
reconheceu esta teoria como mais apropriada 
p a r a  a  i n t e r p r e t a ç ã o  d e  c a s o s  d e 

responsabilização civil, como em situações de 
e r ro  méd ico ,  onde  a  ocor rênc ia  de 
determinado fato torna provável o resultado 
danoso (STJ, 2021). 

2.5.3. Teoria do Dano Direto e Imediato 
(Causalidade Necessária) 

Esta é a teoria predominante no direito civil 
brasileiro para a análise do nexo causal. Ela 
estabelece que o nexo causal só existe 
quando o dano é um efeito necessário de uma 
determinada causa, caracterizado por uma 
relação direta e imediata entre a conduta e o 
resultado danoso, sem a interferência de 
outras causas supervenientes. É também 
conhecida como teoria da interrupção do nexo 
causal ou teoria da causalidade necessária 
(OLIVEIRA, 2011).

A base legal para esta teoria está 
expressamente consagrada no Art. 403 do 
Código Civil, que dispõe: "Ainda que a 
inexecução resulte de dolo do devedor, as 
perdas e danos só incluem os prejuízos 
efetivos e os lucros cessantes por efeito dela 
direto e imediato, sem prejuízo do disposto na 
lei processual". Os elementos essenciais do 
nexo causal, segundo esta teoria, incluem: 
uma relação direta entre causa e efeito, a 
ausência de causas in terrupt ivas,  a 
necessariedade entre a conduta e o resultado, 
a ausência de concausas determinantes e a 
previsibilidade razoável do dano (OLIVEIRA, 
2011). 

A aplicação desta teoria implica que, se 
houver uma causa superveniente que rompa a 
cadeia causal original, o agente inicial não 
será responsabilizado pelo resultado, pois o 
nexo causal terá sido interrompido. Essa 
abordagem busca limitar a extensão da 
responsabilidade civil, evitando que o agente 
responda por danos remotos ou indiretos que 
não sejam consequência necessária de sua 
conduta. (OLIVEIRA, 2011). O Supremo 
Tribunal Federal (STF) e o STJ têm 
consolidado o entendimento de que o dever de 
indenizar pressupõe a existência de nexo 
causal entre a conduta e o dano, aplicando a 
teoria do dano direto e imediato para afastar a 
responsabilidade em casos de causas 
supervenientes independentes (STJ, 2008). 

A coexistência dessas teorias, apesar da 
expressa adoção da teoria do dano direto e 
imediato pelo Código Civil, não é uma falha, 
mas uma manifestação da busca por justiça. A 
problemática inerente à conditio sine qua non 
(que leva à regressão infinita) e a restrição 
excessiva da teoria do dano direto e imediato 
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(que pode excluir danos indiretos relevantes) 
levaram os tribunais a flexibilizar a aplicação 
da teoria dominante. Essa flexibilização, que 
incorpora princípios de outras teorias, permite 
uma resolução mais justa em casos 
complexos onde uma aplicação rígida 
resultaria em desfechos desequilibrados para 
as vítimas. Isso demonstra como os tribunais, 
especialmente em instâncias superiores, 
adaptam e interpretam os princípios legais 
para garantir que a justiça seja efetivada em 
situações complexas do mundo real, 
envolvendo múltiplas causas. 

Além de estabelecer o vínculo causal, a 
teoria do dano direto e imediato, conforme 
consagrada no Art. 403 do Código Civil, possui 
a  f u n ç ã o  e x p l í c i t a  d e  l i m i t a r  a 
responsabilidade civil aos danos que são uma 
consequência necessária do ato ilícito, 
prevenindo uma propagação infinita da cadeia 
causal. Esta é uma escolha deliberada do 
sistema jurídico para delimitar o escopo da 
responsabilidade. A aplicação consistente 
dessa teoria pelo STJ para afastar a 
responsabilidade do Estado em casos de 
"bala perdida", onde o vínculo causal é 
considerado muito remoto, reforça essa 
política de contenção. A intenção é evitar uma 
expansão incontrolável e imprevisível da 
responsabilidade, estabelecendo um limite 
claro para o dever de indenizar. Este 
m e c a n i s m o  é  f u n d a m e n t a l  p a r a  a 
previsibilidade econômica e para evitar uma 
cadeia de responsabilidade que poderia inibir 
a inovação e as interações socia is . 
R e p r e s e n t a  u m  e q u i l í b r i o  e n t r e  a 
compensação adequada da vítima e a 
m a n u t e n ç ã o  d e  u m  e s c o p o  d e 
responsabil idade gerenciável para os 
potenciais ofensores (CAVALCANTI, 2025). 

2.6. Previsão normativa de causalidade 
m ú l t i p l a  e  m e n s u r a ç ã o  d e 
responsabilidades 

Segundo a ABNT NBR 13752 (2024, item 
7.3.3.4.1, grifo meu) "a vistoria de análise de 
causalidade, ou de apuração de nexo causal, 
deve constatar fatos ou situações que 
permitam a análise e verificação de possíveis 
nexos causais em relação ao objeto da 
perícia". Ou seja, há previsão de mais de um 
nexo causal. 

Neste aspecto, é necessário que existam 
opções metodológicas para distinguir tais 
causas e em algumas condições, mensurar a 
responsabilidade de cauda uma delas, dado 
que uma das atribuições da perícia pode ser 

prestar "esclarecimento quanto às respectivas 
responsabilidades técnicas relativas às 
ocorrências caracterizadas, especialmente 
quanto à sua origem e natureza" (ABNT NBR 
13752, 2024, item 7.3.3.4.7 alínea "b", grifo 
meu).

Todavia, a norma técnica não traz 
metodologia específica para tal procedimento, 
cabendo ao profissional elaborar seu método 
em função do caso em pauta, resguardando 
que "a metodologia investigativa a ser adotada 
para a apuração de nexo causal deve 
observar os requisitos técnicos necessários 
para as análises dos fatos ou ocorrências 
e s t u d a d a s ,  a  fi m  d e  p r o p o r c i o n a r 
fundamentação, exatidão e precisão ao 
trabalho pericial desenvolvido" (ABNT NBR 
13752, 2024, item 7.3.3.4.2, grifo meu). Em 
outras palavras, a metodologia pericial deve 
ser a mais exata, precisa e objetiva possível se 
a l icerçando em referências técnicas 
c o n s e n s u a i s ,  e s c l a r e c e n d o - o  e 
demonstrando ser predominantemente aceito 
pelos especialistas da área do conhecimento 
(BRASIL, 2015, Art. 473, inciso III).

3 .  A N Á L I S E  D E  C A S O S  D E 
CAUSALIDADE MÚLTIPLA

Para compreender as possibilidades de 
mensuração dos métodos, estes serão 
apresentados em casos aplicados conforme 
seções a seguir. 

3.1. Caso 1: Infiltração em Cobertura - 
Método da Intensidade das Causas 

Em um edifício residencial com cerca de 10 
anos, danos no sistema de cobertura 
causavam infi l t rações nas un idades 
localizadas nos pavimentos imediatamente 
inferiores. A investigação de causalidade 
revelou múlt iplas origens para essas 
infiltrações, manifestadas por manchas na 
estrutura de madeira e empolamento nos 
forros dos apartamentos. As causas foram 
classificadas de acordo com suas origens 
distintas (Figura 3). Parte das infiltrações 
decorriam de 'fissuras, frestas e furos nas 
telhas', bem como da deterioração natural de 
'elementos de vedação ao fim de sua vida 
útil' — causas atribuídas à esfera de 
responsabilidade do condomínio. Por outro 
lado, falhas como 'baixa inclinação da 
cobertura' e 'falta de vedação entre telhas', 
por estarem relacionadas ao projeto e à 
execução original da obra, foram atribuídas à 
Construtora. 

3
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Para mensurar a contribuição de cada 
causa no resultado danoso, foi desenvolvido o 
Método da Intensidade das Causas. O 
fundamento epistemológico do método 
baseia-se no fato de que, no caso analisado, 
as causas identificadas são suficientes para a 
geração do dano, ainda que não sejam 
necessár ias iso ladamente.  Ass im,  o 
percentual de contribuição de cada uma deve 
estar relacionado à intensidade relativa com 
que atuam na produção do efeito.

A metodologia aplicada consistiu na 
rea l ização de ensaios expedi tos de 
estanqueidade, por meio de aspersão 
controlada de água, simulando condições de 
chuva, acompanhados de inspeção visual 
detalhada dos pontos de percolação. Com 
base no volume estimado de água que 
penetrava por cada anomalia (Figura 4), foi 
possível estimar a participação relativa de 
cada causa no dano observado (Tabela 1). 
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Com base nos resultados, a Construtora 
foi responsabilizada por 65% dos danos (35% 
devido à baixa inclinação e 30% pela ausência 
de vedação adequada entre telhas), enquanto 
o Condomínio foi responsável por 35% (10% 
por fissuras e 25% por falhas nas fixações).²

 
3.1.1. Comentários sobre o método 
O Método da Intensidade das Causas 

mostra-se particularmente aplicável a 
situações em que os mecanismos causais 
possam ser  rep roduz idos  de  fo rma 
experimental simplificada, como no caso de 
infiltrações, ou mensurar a intensidade dos 
agentes causadores, como ruptura por 
sobrecarga da estrutura. Não aplicáveis em 
c a s o s  d e  c a u s a s  n e c e s s á r i a s  o u 
catalizadoras. 

(i) Facilidade de aplicação prática: Trata-
se de um método de execução relativamente 
simples e de baixo custo, que pode ser 
aplicado por equipes técnicas em campo com 
ferramentas acessíveis, desde que o acesso 
aos pontos de infiltração seja viável. Não 
requer instrumentação avançada, tampouco 
modelagens computacionais complexas, o 
que o torna atrativo para aplicação em perícias 
de menor complexidade. 

( i i )  N í v e l  d e  c o n fi a b i l i d a d e  e 
credibilidade das estimativas: Embora 
simplificado, o método fornece resultados 
tecnicamente defensáveis e com plausíveis 
para representar a realidade, especialmente 
quando os ensaios são bem conduzidos e as 
anomalias estão bem caracterizadas. A 
confiabilidade está vinculada à qualidade do 
ensaio e à experiência do peri to na 
interpretação dos resultados. 

(iii) Aderência às exigências normativas 
e judiciais vigentes: A lógica do método está 
em consonânc ia  com os  p r i nc íp ios 
epistémicos fundamentados nesse artigo, 
o n d e  r e a l i z o u  a  a s s o c i a ç ã o  e n t r e 
manifestações e suas causas por meio de 
verificação empírica (ensaios). 

Por fim, reitera-se que este método se 
aplica com maior precisão a cenários em que 
os agentes causadores atuam de forma 
concorrente, mas dissociável — ou seja, 
quando é possível quantificar o grau de 
contribuição de cada fator sem que a presença 
de um inviabilize a manifestação do outro. 
Situações com causas suficientes não 
necessárias, ou necessárias mas não 
suficientes, são as mais compatíveis com esta 
abordagem. Assim, ao invés de buscar uma 
causalidade exata e absoluta, o foco está na 
plausibilidade técnica e na justiça proporcional 
da imputação de responsabilidades.

3.2. Caso 2: Ruptura de Alvenaria - 
Método dos Cenários Contrafactuais 

O segundo caso envolveu a ruptura por 
compressão de uma parede de vedação no 
11º andar de um edifício residencial de 27 
pavimentos, aproximadamente sete anos 
após a conclusão da obra. O histórico revelou 
uma reforma realizada há dois anos, na qual 
parte de uma parede foi removida e outra, 
suprimida integralmente (Figura 5). 

² Para o presente caso adotou-se uma simplificação das 
intensidades das causas. A rigor, deveria ter sido realizado a 
medição de volume em função da intensidade da chuva, e 
calculado o percentual de cada causa em função do histórico de 
chuvas e data estimada de surgimento de cada uma das 
causas. Todavia, este profissional achou suficiente a 
simplificação apresentada em função do objetivo e recursos 
disponíveis na perícia. 
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A análise de causalidade (Figura 6) 
identificou como causa primária a deformação 
natural da estrutura por fluência, um 
fenômeno previsível, mas inevitável, e que, 
po r  te r  ocor r ido  den t ro  dos  l im i tes 
estabelecidos pela ABNT NBR 6118 vigente à 
época, foi classificada como de origem por 
força maior. 

Identificaram-se, adicionalmente, duas 
causas contrafactuais: 

1) Argamassa de fixação excessiva-
m e n t e  r í g i d a ,  q u e  i m p e d i u  a 
acomodação natural da estrutura. 

Para quantificar as responsabilidades, foi 
a p l i c a d o  o  M é t o d o  d o s  C e n á r i o s 
Contrafactuais, que consiste na criação de 
hipóteses alternativas ("e se") para avaliar a 

Observou-se que, em outras unidades 
com argamassa igualmente rígida, 
ocor re ram apenas  fissuras  po r 
cisalhamento, e não ruptura, sugerindo 
que essa rigidez contribuiu para a 
intensificação do dano. 

2) Remoção parcial de paredes de 
vedação durante a reforma realizada 
pelo usuário, o que alterou a distribuição 
de esforços na laje e sobrecarregou a 
parede remanescente, levando à sua 
ruptura. 

contribuição individual de cada causa. O 
quadro a seguir resume os principais cenários 
avaliados (Tabela 2). 

A diferença entre o dano real (R$ 5.000,00) 
e o dano estimado no cenário com apenas a 
responsabilidade da Construtora (R$ 300,00) 
indica que R$ 4.700,00 são atribuíveis à ação 
do usuário. No entanto, essa análise inicial 
desconsidera a natureza e o peso qualitativo 
das causas. 

A argamassa rígida é classificada como 
causa necessária e suficiente para o dano 
observado. Já a remoção das paredes é uma 
causa não necessária e não suficiente, 
atuando como fator catalisador. Essa 
distinção justifica a ponderação dos pesos 

causais não apenas pelo valor monetário do 
dano, mas também pela tipologia da causa e 
pelo grau de culpa técnica dos agentes 
envolvidos. 

Assim, foi proposto que a mensuração da 
responsabilidade seja composta por dois 
eixos principais: 
• Tipo de causa (necessária/suficiente, não 

necessária/não suficiente etc.); 
• Nível de culpa (negligência, imprudência 

ou imperícia), conforme os elementos do 
Código Civil. 
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A Tabela 3 i lust ra uma proposta de 
ponderação, baseada na avaliação técnico-
pericial e fundamentada em critérios do 

3.2.1. Comentários sobre o método
A aplicação do Método dos Cenários 

Contrafactuais exige definições consensuais 
quanto aos pesos atribuídos aos diferentes 
tipos de causa e aos graus de culpa. Sugere-
se que critérios adicionais também sejam 
incorporados, como: 
• P r o x i m i d a d e  c a u s a l  ( g r a u  d e 

imediatismo da causa, em analogia à 
teoria do dano direto e imediato); 

• Hierarquia causal (causas de primeira, 
segunda ou terceira ordem, conforme a 
Teoria da Equivalência das Condições). 

A estruturação desses parâmetros 
fortaleceria a análise para fundamentações 
mais robustas e tecnicamente justificáveis. 

(i) Facilidade de aplicação prática: o 
método apresenta aplicabilidade moderada, 
pois exige a reconstrução detalhada de 
hipóteses alternativas e a definição técnica 
clara de variáveis contrafactuais — o que pode 
demandar tempo e acesso a informações 
históricas e técnicas precisas. Sua aplicação é 
mais viável em contextos com documentação 
completa ou com a possibi l idade de 
reconstituição técnica dos fatos.

( i i )  N í v e l  d e  c o n fi a b i l i d a d e  e 
credibilidade das estimativas: o método se 
mostra sólido ao permitir a comparação entre 
múltiplos cenários lógicos com base em dados 
técnicos observáveis, agregando elementos 
subjetivos (grau de culpa) com parâmetros 
objetivos (tipo de causa e consequência). 

(iii) Aderência às exigências normativas 
e judiciais vigentes: o método dialoga 
adequadamente com as exigências do Código 
Civil brasileiro ao permitir gradação de 

método AHP (SAATY, 1977) ou AHP-
Gaussiano (SANTOS et al., 2021). 

responsabilidades com base na culpa e na 
causa l idade .  Todav ia ,  requer  uma 
fundamentação subjetiva ou intersubjetiva 
de percentuais dos critérios das causas e 
vertentes de culpa. 

4. CONCLUSÃO 

A mensuração da responsabilidade 
técnica em contextos periciais com múltiplas 
causas exige uma abordagem que vá além 
da intuição do perito ou da mera associação 
linear entre causa e efeito. Este artigo teve 
como objet ivo apresentar diretr izes 
m e t o d o l ó g i c a s  p a r a  a  a n á l i s e  d e 
causalidade múltipla em manifestações 
patológicas na engenharia civil, com foco na 
m e n s u r a ç ã o  p r o p o r c i o n a l  d e 
responsabilidades concorrentes, propondo 
a aplicação de dois métodos distintos de 
quantificação, cada qual com fundamentos 
epistêmicos, normativos e estatísticos 
próprios: 

• O Método da Intensidade das Causas 
demonstrou aplicabilidade em cenários 
nos quais é possível reproduzir 
fisicamente os efeitos causais e/ou 
quan t i fica r  emp i r i camen te  sua 
intensidade relativa por meio de 
ensaios expeditos. 

• O  M é t o d o  d o s  C e n á r i o s 
Contrafactuais revelou-se útil na 
análise lógica e jurídica de hipóteses, 
especialmente em situações com 
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causas sobrepostas, interações 
complexas entre agentes e graus 
distintos de culpa técnica. 

Ambos os métodos foram avaliados 
segundo três critérios essenciais: (i) 
facilidade de aplicação prática, (ii) nível de 
confiabilidade das estimativas e (iii) 
aderência às exigências normativas e 
legais vigentes. Em todos os casos 
analisados, observou-se que a estruturação 
metodológica contribuiu significativamente 
para a melhoria da transparência do 
rac ioc ín io  pe r i c i a l ,  a  redução  da 
subjetividade e o fortalecimento da 
fundamentação técnica; tanto para 
subsidiar decisões judiciais quanto para 
preservar a legitimidade da prova pericial.

A lém de  responder  às  l acunas 
metodológicas hoje presentes na literatura, 
o estudo contribui para a consolidação de 
uma cu l tu ra  per ic ia l  ancorada  na 
rastreabilidade dos procedimentos, na 
lógica das inferências e na compatibilidade 
entre ciência e direito. A aplicação de 
métodos formais não substitui o juízo 
técnico do perito, mas o organiza, justifica e 
submete a critérios de auditabilidade, o que 
é indispensável em um cenário jurídico 
cada vez mais exigente quanto à robustez 
das provas.

Recomenda-se, para futuras pesquisas, 
a aplicação dos métodos aqui propostos em 
múltiplos contextos e a comparação entre 
eles em um mesmo caso pericial, visando 
a v a l i a r  s u a  c o n v e r g ê n c i a  e 
complementaridade. Também se sugere o 
refinamento estatístico dos modelos, com 
v i s t a s  à  c o n s t r u ç ã o  d e  m a t r i z e s 
pa ramé t r i cas  ma i s  p rec i sas  pa ra 
p o n d e r a ç ã o  c a u s a l  e  a t r i b u i ç ã o 
proporcional de responsabilidades. 
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RESUMO 
 O cálculo da depreciação constitui etapa fundamental na avaliação de bens 
imóveis, conforme estabelece a ABNT NBR 14653-2, por expressar a perda de valor da 
edificação ao longo do tempo em função de fatores físicos, funcionais ou econômicos. 
Essa depreciação reflete a deterioração natural dos materiais e a consequente redução 
da capacidade da construção de cumprir sua finalidade original. O modelo Ross-
Heidecke, amplamente adotado, combina o método de Ross (1884), que relaciona a 
depreciação à proporção entre a idade e a vida útil da edificação, com o método de 
Heidecke (1935), que considera exclusivamente o estado de conservação do imóvel. 
Embora historicamente relevante, esse modelo apresenta limitações técnicas, 
sobretudo na avaliação de imóveis com idade superior à vida útil normatizada. Nesse 
contexto, este estudo propõe um modelo alternativo, mais aderente à realidade atual do 
mercado, para o cálculo da depreciação física, desenvolvido a partir de dados de 
imóveis residenciais unifamiliares e fundamentado em regressão linear com inferência 
estatística. A metodologia adotada demonstrou-se eficaz na estimativa da depreciação 
de edificações com até 100 anos ou mais, proporcionando resultados mais condizentes 
com a dinâmica contemporânea do mercado imobiliário e contribuindo para avaliações 
tecnicamente mais consistentes e precisas. 
Palavras-chave: Depreciação; Ross-Heidecke; Inferência estatística. 
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1. EXPOSIÇÃO 

O cálculo da depreciação configura-se 
como etapa essencial no processo de avalia-
ção de bens imóveis, conforme preconiza a 
norma ABNT NBR 14653-2: Avaliação de 
Bens – Parte 2: Imóveis Urbanos. A deprecia-
ção corresponde à perda de valor de um bem 
ao longo do tempo, decorrente de fatores 
físicos, funcionais ou econômicos, devendo 
ser devidamente considerada para que o valor 
estimado represente, de forma fidedigna, a 
realidade do mercado. 

Todos os materiais empregados na 
construção de edificações estão sujeitos, 
inevitavelmente, a processos de deterioração 
ao longo do tempo. Tal deterioração acarreta a 
redução do valor da edificação, fenômeno 
caracterizado como depreciação, que pode 
ser definida como a perda da capacidade da 
benfeitoria de cumprir a função para a qual foi 
projetada. 

Entre os modelos clássicos de mensuração 
da depreciação destaca-se o método Ross-
He idecke ,  amp lamente  u t i l i zado  na 
atualidade. Esse modelo combina dois 
enfoques tradicionais: o método proposto por 
Franz Wilhelm Ross em 1884, que estabelece 
uma relação proporcional entre a idade da 
edificação e sua vida útil; e o método 
desenvolvido por Heidecke em 1935, o qual 
concentra-se na deprec iação f ís ica, 
considerando exclusivamente o estado de 
conservação do imóvel. 

Apesar de sua ampla aplicação, trata-se de 
modelos históricos que apresentam limitações 
técnicas relevantes, especialmente quando 
utilizados na avaliação de edificações com 
idade avançada. O progresso das técnicas 

construtivas e a evolução dos materiais 
empregados demandam modelos mais 
adequados à realidade contemporânea do 
mercado imobiliário. 

Diante desse cenário, o presente estudo 
propõe um modelo de cálculo da depreciação 
física, fundamentado em análises de 
regressão linear por inferência estatística. O 
modelo desenvolvido apresenta desempenho 
robusto, demonstrando-se eficiente inclusive 
na avaliação de imóveis com até 100 anos ou 
mais, oferecendo, assim, uma alternativa 
metodológica mais condizente com as 
práticas atuais de engenharia de avaliações. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Métodos para avaliação imobiliária 
De acordo com a NBR 14653-1:2019 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS, 2019), para determinar o valor de 
um bem, de seus frutos e direitos, existem 
quatro tipos de métodos: Método comparativo 
direto de dados de mercado, Método 
evolutivo, Método involutivo e Método da 
capitalização da renda. A Norma ainda indica 
que a metodologia utilizada na avaliação do 
imóve l  deve es tar  a l inhada com as 
características do bem avaliando, os objetivos 
e o propósito da avaliação, assim como os 
dados de mercado disponíveis. 

Ainda segundo a NBR 14653-1:2019 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS, 2019), o método preferencial 
para determinar o valor de mercado é o 
comparativo direto utilizando dados do 
mercado. No entanto, sua aplicação nem 
sempre é viável devido às especificidades de 
cada mercado. Neste trabalho serão 
abordados apenas o método comparativo de 
dados de mercado e o método evolutivo. 

2.1.1 Método Comparativo de dados de 
mercado 

C o n f o r m e  a  N B R  1 4 6 5 3 - 1 : 2 0 1 9 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS, 2019), o método comparativo 
direto de dados de mercado é utilizado para 
determinar o valor de mercado de um bem 
através da análise técnica dos atributos dos 
elementos comparáveis na amostra. Para 
garantir representatividade, é essencial que a 
a m o s t r a  d e s c r e v a  c l a r a m e n t e  a s 
características dos imóveis comparados, além 
de outros aspectos relevantes, permitindo a 
aplicação de análise estatística inferencial. 
Ainda segundo a Norma, a aplicação deste 

Figura 1: Capa e contracapa do livro de Heidecke em 1935 
(Elaborado pelos autores, 2025). 
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método requer um planejamento de pesquisa 
que inclua variáveis relevantes para explicar a 
tendência de formação de valor, bem como as 
possíveis relações dessas variáveis com a 
variável dependente. 

Segundo Dantas (2012), a seleção das 
variáveis deve ser fundamentada em teorias 
existentes, conhecimentos de pesquisas 
anteriores e estudos de mercado. Ele ressalta 
a importância de uma preparação adequada 
para a realização de uma pesquisa de 
mercado eficaz. Além disso, Dantas destaca 
que é frequentemente impossível considerar 
todas as variáveis influentes devido à 
multiplicidade de fatores que afetam a 
formação dos valores. Assim, cabe ao 
avaliador a responsabilidade de escolher as 
variáveis mais relevantes para a construção 
do modelo. 

2.1.2 Método Evolutivo 
Segundo Dantas (2012), no método 

evolutivo, o valor de um bem é calculado pela 
soma dos valores de seus componentes. 
Nesse método, o valor do terreno é calculado 
através do método comparativo de dados de 
mercado e soma-se a ele o valor das 
benfeitorias existentes no imóvel. 

Ainda segundo Dantas (2012), o valor do 
imóvel pode ser calculado pela Equação 1. 

 V1=(VT+VB)×FC         (1)

Onde: 
• VI = Valor do imóvel; 
• VT =  Va lo r  do  te r reno ,  que  é 

preferencialmente calculado através do 
método comparativo de dados de 
mercado; 

• VB = Valor das Benfeitorias, que são 
calculadas através do método da 
quantificação de custo e depois são 
depreciadas; 

• FC = Fator de comercialização, índice 
que deve ser considerado, podendo 
v a r i a r  e m  r e l a ç ã o  à  u n i d a d e , 
dependendo das cond ições de 
mercado no momento da avaliação. 

S e g u n d o  a  N B R  1 4 6 5 3 - 2 : 2 0 11 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS, 2011) e Dantas (2012), a 
benfeitoria pode ser avaliada pelo método da 
quantificação de custos. Portanto, para o 
cálculo do valor da benfeitoria deve ser 
avaliado o valor do BDI (benefícios e 
despesas indiretas) e D (coeficiente de 

depreciação). O BDI resulta de uma operação 
matemática que determina a "margem" 
cobrada do cliente, abrangendo todos os 
custos indiretos, tributos e, naturalmente, a 
remuneração  pe lo  empreend imen to 
realizado. Idealmente, cada obra deveria ter 
um BDI específico; no entanto, para o órgão 
que licita diversas obras de diferentes tipos e 
tamanhos, calcular individualmente se torna 
praticamente inviável, uma vez que também 
depende das variáveis específicas de cada 
empresa. Já o valor de D geralmente é obtido 
através do método de Ross-Heidecke, que 
será detalhado posteriormente. 

Em resumo, o valor da benfeitoria pode ser 
calculado pela Equação 2, onde: 

 VB = VU ×AC ×BDI ×D        (2) 

• VB = Valor da benfeitoria; 
• VU = Valor unitário da benfeitoria; 
• AC = Área construída; 
• BDI = Valor do BDI; 
• D = Coeficiente de depreciação. 

Segundo Graef e Zancan (2018), é 
relevante destacar que uma das principais 
dificuldades ao aplicar o método evolutivo é 
lidar com a depreciação do imóvel. Isso ocorre 
porque o método pressupõe que os custos 
(materiais e mão de obra) para reconstituir o 
bem estejam atual izados na data da 
avaliação, ou seja, o imóvel é avaliado como 
se fosse novo. Portanto, é essencial que 
esses custos considerem adequadamente o 
estado de conservação e manutenção do 
imóvel, levando em conta sua vida útil, idade 
real e estado de conservação. 

2.2 Depreciação 
A depreciação de um imóvel  está 

diretamente associada à perda de valor 
econômico decorrente de fatores como o uso, 
a idade, as condições estruturais e o ambiente 
em que está inserido (SILVEIRA, 2021). O 
conceito é empregado em diversas áreas, 
como a engenharia, a contabilidade e a 
economia, com enfoques distintos, podendo 
ser interpretado como redução de valor, custo 
operacional ou condição física. 

S e g u n d o  a  N B R  1 4 6 5 3 - 1 : 2 0 1 9 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS, 2019), a depreciação consiste na 
perda de valor de um bem ocasionada por 
alterações em seu estado ou qualidade, sendo 
classificadas como decrepitude, deterioração, 
mutilação ou obsolescência. Para Silveira 
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(2021) ,  essa redução de va lor  está 
relacionada à limitação do uso do bem, seja 
por fatores físicos, funcionais ou comerciais. 
Na avaliação de imóveis, destacam-se dois 
principais tipos de depreciação: a física, 
vinculada ao desgaste material do edifício, e a 

funcional, relacionada à perda de utilidade ou 
adequação do imóvel  às ex igências 
con tempo râneas .  Essas  f o rmas  de 
depreciação são descritas de maneira 
detalhada na Figura 2. 

Figura 2: Depreciação Física e Funcional: causas (Adaptada de Nether, 2010) 

2.2.1 Depreciação Física 
A depreciação física de um imóvel está 

relacionada ao desgaste progressivo de 
seus  componen tes  cons t ru t i vos , 
resultante do uso contínuo e da exposição 
a condições ambientais desfavoráveis 
(NETHER, 2002). Esse processo é 
i n t e n s i fi c a d o  p e l a  a u s ê n c i a  d e 
manutenção adequada e pelo emprego de 
materiais de baixa qualidade, levando à 
deterioração das partes que compõem a 
edificação. Segundo Zini (2015), esse tipo 
de depreciação decorre da utilização de 
materiais perecíveis na construção, sendo 
quantificada por meio do coeficiente de 
depreciação física, que representa o valor 
necessário para restaurar o imóvel a uma 
condição de habitabilidade comparável à 
original, no momento de sua entrega. 

A depreciação física de um imóvel é 
determinada com base na Equação 3: 

       D = K ×(Vi−Vr)   (3) 

Onde: 
• D = Depreciação acumulada; 
• K  =  F a t o r  d e  d e p r e c i a ç ã o 

acumulada; 
• Vi = Valor inicial do imóvel; 
• Vr = Valor residual do Imóvel; 
• Vi-Vr = Valor depreciável. 

Logo, o cálculo do valor atual (Va) é feito 
pela Equação 4: 

   Va = Vi − D   (4) 
 
Onde: 
• Vi = Valor inicial do imóvel; 
• D = Depreciação acumulada. 

Segundo Zini (2015), diversos métodos 
podem ser utilizados para calcular a 
depreciação de imóveis, mas o método de 
Ross-Heidecke é considerado o mais 
completo, pois leva em conta a vida útil, a 
idade efetiva e o estado de conservação 
do edifício. Apesar de o conceito de vida 
útil ainda não ser amplamente explorado 
na literatura e a avaliação do estado de 
conservação depender da percepção 
individual do avaliador, o método de Ross-
Heidecke é amplamente reconhecido 
tanto pela comunidade técnica quanto 
pelos tribunais, pois proporciona uma 
abordagem padronizada e detalhada para 
o cálculo da depreciação física. 

S e p a r a d a m e n t e ,  R o s s  ( 1 8 8 4 ) 
desenvolveu um modelo de depreciação 
que leva em conta somente a idade, 
demonstrado pela Equação 5: 

         (5)

Onde:
• K = Depreciação física;
• n = Vida útil do imóvel;
• u = Idade Efetiva do imóvel.
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Um aspecto que merece destaque é que, 
no trabalho original de Ross (1884), 
parcialmente reproduzido na obra de 
Heidecke (1935), os valores de depreciação 
foram calculados considerando vidas úteis de 
100 e 200 anos. Esses períodos são 
significativamente superiores aos atualmente 
adotados pelos profissionais da engenharia, 
os quais, em conformidade com normas 
técnicas e publicações contemporâneas, 
situam-se, em geral, entre 50 e 80 anos.

Outro aspecto de destaque é que, 
conforme argumentam Silveira (2021) e 
Heidecke (1935), o processo avaliativo deve 
considerar a subdivisão da edificação em seus 
distintos componentes construtivos, dado que 
diferentes materiais, com durabilidades e 
vidas úteis específicas, são empregados em 
sua constituição. Ademais, quando uma 
edificação é executada em fases distintas, ao 
longo do tempo, deve-se adotar uma idade 
média ponderada, calculada com base no 
valor relativo de cada parcela da construção e 
na respectiva idade de execução. Trata-se de 
uma diretriz relevante da obra original de 
Heidecke (1935), mas que tem sido pouco 
observada pelos profissionais da área de 
avaliação na atualidade.

De acordo com Heidecke (1935), na 
apuração da depreciação de edificações, é 
fundamental distinguir entre a depreciação 
decorrente do envelhecimento (idade) e 
aquela resultante do estado de conservação. 
Pa ra  a  adequada  de te rm inação  da 
desvalorização adicional associada à 
condição física da construção, é necessário, 

p r e l i m i n a r m e n t e ,  e s t a b e l e c e r  u m 
entendimento uniforme quanto à avaliação do 
estado de conservação do edifício. A Figura 3, 
extraída da obra de Heidecke (1935), 
apresenta as classificações atribuídas aos 
diferentes estados de conservação, bem 
como os respectivos valores residuais após a 
aplicação da depreciação por idade.

A Tabela 1 apresenta os valores propostos 
por Heidecke (1935) traduzidos. 

Como podemos observar, tanto na tabela 
quanto em sua obra, Heidecke (1935) 
argumenta que para gradações mais finas, 
devem ser usados valores intermediários 
como 1,5; 2,5 

A partir da integração do método de Ross 
(1884) com os coeficientes de estado de 
conservação propostos por Heidecke (1935), 
este último apresentou, em sua obra, o que 
atualmente é conhecido como Método Ross-
Heidecke, amplamente adotado na avaliação 
de benfeitorias em edificações. Esse modelo 

Figura 3: Reprodução das classificações de estado de 
conservação propostas por Heidecke

Tabela 1 - Coeficientes de depreciação de Heidecke. 

Fonte: Heidecke (1935) 
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de cálculo da depreciação se mostra mais 
abrangente do que os métodos anteriores, 
pois considera, de forma conjunta, o estado de 
conservação, a idade real do imóvel e sua vida 
útil (SILVEIRA, 2021). O coeficiente de 
depreciação é calculado com base na 
Equação 6: 

Onde: 
• K = Depreciação física; 
• n = Vida útil do imóvel; 
• u = Idade Efetiva do imóvel. 
• C=Coeficiente de depreciação de 

Heidecke. 

Esse fator, chamado de fator "k", é usado 
para calcular o coeficiente de depreciação (D) 
final da edificação. A Equação 7 fornece o 
coeficiente de depreciação. 

Onde: 
• D = Coeficiente de depreciação; 
• k = fator encontrado na Tabela de Ross-

Heidecke. 

De acordo com Silveira (2021) e Zini 
(2015), há um consenso de que o método de 
Ross-Heidecke apesar de ser o mais completo 
atualmente, apresenta algumas limitações, 
principalmente na avaliação de imóveis 
próximos ao final da VUP. 

3. METODOLOGIA 

A pesquisa foi desenvolvida em sete etapas 
metodológicas distintas: 

• 1ª Etapa– Delimitação da área de 
estudo. 

• 2ª Etapa – Pesquisa de mercado. 
• 3ª Etapa – Tratamento estatístico. 
• 4ª Etapa – Cálculo do valor da 

benfeitoria pelo Método comparativo. 
• 5ª Etapa – Cálculo do modelo de 

depreciação proposto. 
• 6ª Etapa – Comparação entre curvas de 

depreciação do modelo proposto x 
modelos de Ross-heidecke. 

3.1 Seleção da área a ser estudada 
Para a execução do presente estudo, foi 

necessária a delimitação prévia de uma área 
geográfica de interesse. Essa área deveria 
contemplar imóveis novos e antigos, com 
distintos estados de conservação, variados 

padrões construt ivos e local izações 
heterogêneas. Diante desses critérios, optou-
se por selecionar uma capital brasileira que, 
além de apresentar uma quant idade 
significativa de dados disponíveis, dispõe de 
um cadastro imobil iário robusto, com 
informações detalhadas sobre a idade dos 
imóveis, bem como de uma planta genérica de 
valores atualizada e estruturada, capaz de 
explicar a variação dos valores imobiliários em 
função da localização. 

3.2 Pesquisa de mercado 
Para o desenvolvimento deste trabalho, 

foram conduzidas duas pesquisas distintas: 
uma voltada à coleta de dados de imóveis 
residenciais e outra focada em terrenos 
localizados nas mesmas regiões. Conforme 
apresentado anteriormente na Equação 1, no 
método evolutivo, o valor do imóvel (VI) é 
obtido a partir da soma do valor do terreno 
(VT) e do valor das benfeitorias (VB), sendo 
este total multiplicado por um fator de 
comercialização (FC). Reorganizando a 
equação para expressá-la em função do valor 
das benfeitorias (VB), tem-se a Equação 8: 

Essa forma da equação permite isolar o 
valor da benfeitoria com base no valor total do 
imóvel, no valor do terreno e no fator de 
comercialização aplicável à região analisada. 
Dessa forma, as pesquisas de mercado 
referentes a terrenos e imóveis residenciais 
mostraram-se indispensáveis para a 
determinação do valor global dos imóveis 
paradigmas, bem como para a segregação da 
parcela correspondente ao valor dos 
respectivos terrenos. 

O fator de comercialização foi inferido com 
base nas condições observadas no mercado 
imobiliário local, considerando aspectos como 
padrão construtivo, liquidez e forma de 
negociação predominante. Os resultados 
obtidos encontram-se consolidados na Tabela 
2. 

Tabela 2 – Fatores de Comercialização 
pesquisados no mercado

Fonte: Autoria própria, 2025 

Tipo de
Empreendimento

Taxa de Remuneração
Média (%)

Residencial de médio padrão

Residencial de alto padrão

Empreendimento populares

25% a 35%

30% a 40%

15% a 25%

3
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Na pesquisa de terrenos sem benfeitorias, 
os dados foram classificados em diferentes 
variáveis, escolhidas pelo avaliador, que a 
princípio poderiam ser relevantes na formação 
do valor do imóvel. 

A - Área do terreno: Variável quantitativa 
usada para expressar a área de terreno, em 
metros quadrados, de cada dado de mercado 
pesquisado. 

B - Valor unitário (variável dependente: 
Valor unitário (valor de oferta dividido pela 
área do terreno), expresso em R$/m². 

C - Topografia: Variável qualitativa utilizada 
para expressar a característica da topografia 

em cada dado de mercado da pesquisa. 
Opções: 
• 1 = Topografia em aclive ou declive 

acentuado; 
• 2 = Topografia levemente inclinada; 
• 3 = Topografia plana. 
D - Localização: Variável proxy utilizada 

para expressar a localização baseada na 
planta genérica de valores em R$/m² 
fornecido pelo município. 

A Tabela 3 mostra os terrenos pesquisados 
e classificados nas variáveis descritas 
anteriormente: 

Tabela 3 - Classificação dos terrenos pesquisados. 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2025. 

Na pesquisa de casas, os imóveis foram 
classificados com base em diferentes 
variáveis que, inicialmente, poderiam ser 
importantes na formação do valor do imóvel. 
Essas variáveis são: 

A - Área do terreno: Variável quantitativa 
usada para expressar a área de terreno, em 
metros quadrados, de cada dado de mercado 
pesquisado. 

B - Área construída: Variável quantitativa 
usada para expressar a área construída, em 
metros quadrados, de cada dado de mercado 

pesquisado. 
C - Valor unitário: Valor unitário (variável 

dependente: Valor de oferta dividido pela área 
construída da benfeitoria, expresso em R$/m². 

D - Padrão construtivo: Variável qualitativa 
utilizada para expressar o nível do padrão 
construtivo de cada dado pesquisado. 

• 1 = Padrão Simples; 
• 2 = Padrão Médio; 
• 3 = Padrão Superior; 
• 4 = Padrão Luxo. 
E - Idade: Variável quantitativa usada para 
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expressar a idade, em anos, de cada casa 
pesquisada. 

F - EC: Variável qualitativa utilizada para 
expressar o estado de conservação das 
benfeitorias de cada dado pesquisado. 
Opções: 

• 1 = Entre reparos simples e importantes 
ou reparos importantes; 

• 2 = Entre regular e reparos simples ou 
reparos simples; 

• 3 = Regular; 

• 4 = Entre Novo e regular; 
• 5 = Novo. 
G - Localização: Variável proxy utilizada 

para expressar a localização baseada na 
planta genérica de valores em R$/m² 
fornecido pelo município. 

A Tabela 4 mostra os imóveis pesquisados 
para a elaboração do modelo estatístico 
classificados nas var iáveis descr i tas 
anteriormente: 

Tabela 4 - Classificação das casas pesquisadas. 
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Fonte: Elaborada pelos autores, 2025. 

3.3 Tratamento estatístico 
Assim como no trabalho de Zini (2015), 

neste estudo os dados foram tratados 
utilizando o método científico que empregou 
um modelo de regressão linear com o suporte 
do software Infer 32, responsável pela 
geração do modelo, valor unitário mínimo, 
médio, máximo, gráficos e tabelas. Este 
software é pago e de autoria da empresa Ária 
Informática. A escolha deste software foi uma 
decisão dos autores por conveniência, não 
implicando que ele seja superior a outras 
opções disponíveis no mercado. 

O modelo desenvolvido não será detalhado 
aqui, pois detalhar os testes e regressões do 
software não são o alvo do trabalho, porém por 
meio delas é possível A tabela a seguir 
apresenta os imóveis paradigmas adotados 
para a realização das avaliações e análises. 
O s  i m ó v e i s  s e l e c i o n a d o s  p o s s u e m 

características construtivas semelhantes com 
os projetos-padrão estabelecidos na ABNT 
NBR 12721 – Avaliação de custos unitários de 
construção para incorporação imobiliária, 
especialmente no que se refere à tipologia, 
padrão construtivo e área edificada, conforme 
os parâmetros do Custo Unitário Básico (CUB) 
para edificações unifamiliares. A localização 
dos imóveis paradigmas foi selecionada com 
base em regiões cuja ocupação apresenta 
predominância do padrão construtivo 
correspondente, de modo a evitar distorções 
no valor atribuído às benfeitorias. Tal medida 
visa mitigar o risco de subdimensionamento 
ou superdimensionamento do valor das 
edificações, que pode ocorrer quando estas 
se encontram inseridas em áreas com padrão 
u r b a n í s t i c o  o u  s o c i o e c o n ô m i c o 
significativamente distinto daquele compatível 
com sua tipologia construtiva. 

O software forneceu 50 modelos para cada 
pesquisa, com diferentes coeficientes de 
determinação e correlação. A escolha do 
modelo a ser utilizado fica a critério do 

avaliador. Para a escolha do modelo a ser 
utilizado, foram comparados o coeficiente de 
correlação (r) e o coeficiente de determinação 
(r²), com o intuito de selecionar o modelo com 
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maior poder explicativo para o mercado. Para 
o cálculo do valor dos terrenos, o modelo 
escolhido possui coeficiente de correlação (r): 
0,9227, coeficiente de determinação (r²): 
0,8513, sendo classificado como: Correlação 
Fortíssima. 

Para os terrenos, as variáveis que explicam 

o valor de mercado foram a área do terreno, 
topografia e localização. O tratamento 
estatístico também fornece uma equação para 
se calcular o valor do imóvel em função do 
valor unitário. Essa fórmula é detalhada na 
Equação 9. 

Logo, o valor do imóvel (terreno) é 
calculado pela Equação 10. 

Onde: 
VT = Valor do Terreno (R$); 
VU = Valor unitário (R$/m²); 
AT = Área do Terreno (m²). 

Assim como para os terrenos, na escolha 
do modelo a ser utilizado para as casas, foram 
comparados o coeficiente de correlação (r) e o 
coeficiente de determinação (r²), com o intuito 
de selecionar o modelo com maior poder 

explicativo para o mercado. O modelo 
escolhido possui coeficiente de correlação (r): 
0,9034, coeficiente de determinação (r²): 
0,8161, sendo classificado como: Correlação 
Fortíssima. 

Já para as casas, as variáveis que explicam 
o valor de mercado dos imóveis foram a área 
do terreno,  área construída,  padrão 
construtivo, idade, estado de conservação e 
localização. 

O tratamento estatístico também fornece 
uma equação para se calcular o valor do 
imóvel em função do valor unitário. Essa 
fórmula é detalhada na Equação 11. 

Logo, o valor do imóvel (casa) é calculado 
pela Equação 12.

Onde: 
VI = Valor do Imóvel (R$); 
VU = Valor unitário (R$/m²); 
AC = Área Construída (m²). 

3.3 Cálculo do valor da benfeitoria pelo 
Método comparativo 

Com base nas equações obtidas no item 
anterior para o cálculo do valor total do imóvel 
e do valor do terreno, bem como nos valores 
dos fatores de comercialização inferidos a 
partir da pesquisa de mercado, procedeu-se à 
aplicação na Equação 8, a qual reorganiza a 
expressão do método evolutivo, de forma a 
isolá-la em função do valor das benfeitorias 
(VB). 

A partir dessa formulação, foram realizadas 
simulações para os quatro tipos de projetos-
padrão considerados, variando-se a idade da 

edificação de 1 a 100 anos e o estado de 
conservação de 1 a 5, conforme previamente 
descrito. O procedimento resultou em um total 
de 500 combinações distintas para cada 
projeto paradigma, refletindo diferentes 
estágios de vida útil e condição física, 
possibilitando uma análise aprofundada do 
comportamento do valor das benfeitorias ao 
longo do tempo. 

Em razão das limitações de espaço para 
apresentação deste trabalho, as análises e 
descrições a seguir referem-se a uma amostra 
do projeto-padrão normal, considerando-se 
um estado de conservação classificado como 
regular e um fator de comercialização de 25%. 
Nessa condição, a idade da edificação foi 
variada de 1 a 80 anos, com o objetivo de 
examinar a depreciação do valor das 
benfeitorias em função da idade, conforme os 
parâmetros e metodologia previamente 
estabelecidos. A Tabela 6 apresenta a análise, 
em resumo, da depreciação em função do 
tempo. 
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3.4 Cálculo do modelo de depreciação 
proposto 

Após as análises para cada estado de 
conservação e cada idade verificou-se que de 
maneira isolada a depreciação em função da 
idade(Ki) variava aproximadamente 40% e a 
depreciação em função do estado de 
conservação aproximadamente 30%, 

destacando que os cálculos limitaram aos 
valores máximos das variáveis contidas nas 
pesquisas, sendo assim, o próximo passo foi 
com os valores obtidos encontrar uma 
equação que explique a variação do estado de 
conservação tanto em função da idade quanto 
em função do estado de conservação. 

Figura 4: Curva de depreciação x idade (Elaborada pelos autores, 2025) 
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A part i r  das anál ises matemáticas 
realizadas, a depreciação em função da idade 
da edificação foi calculada e ajustada por meio 
de modelagem estatística, resultando em sua 
representação por meio da função logarítmica 
apresentada na Equação 13: 

A part i r  das anál ises matemáticas 
conduzidas, a depreciação em função do 
estado de conservação foi calculada e 
ajustada por meio de modelagem funcional, 
sendo representada pela Equação 14, função 
exponencial decrescente, que reflete a 
redução do valor da edificação à medida que 
se agrava o seu nível de conservação. 

Onde EC, representa o estado de 
conservação, que através da extrapolação 
das curvas obt idas var ia  de 0  a  5 , 
demonstrada pela Figura 6: 

Em consonância com as orientações de 
Heidecke (1935), que em sua obra afirma que, 
para gradações mais refinadas, podem ser 
adotados valores intermediários, tais como 
1,5 ou 2,5, a critério do avaliador técnico, 
apresenta-se a seguir uma tabela com 
sugestões descritivas das características 
associadas a cada nota de estado de 
conservação. Essa classificação foi adaptada 
da publicação do IBAPE-SP (2017), visando 
oferecer uma referência prática e padronizada 
para a aplicação coerente dos níveis 
avaliativos. 

Figura 5: Curva de depreciação x estado de conservação (Elaborada pelos autores, 2025). 

Figura 6: Graduação do estado de conservação 
(Elaborada pelos autores, 2025) 
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Sendo assim, o valor para o coeficiente de 
depreciação do modelo (Dm) e dado pela 
Equação 15:  

Onde: 

Sendo assim, o valor da benfeitoria pelo 
modelo proposto pode ser calculado pela 
Equação 16:

Onde:
• VB = Valor da benfeitoria; 

Mais do que uma análise puramente 
matemática, o cálculo da depreciação deve 
ser conduzido de forma criteriosa, técnica e 
coerente com os princípios da engenharia de 
avaliações. As variáveis idade e estado de 
conservação devem ser consideradas de 
maneira conjunta e correlacionada, uma vez 
que, sob o ponto de vista técnico, apresentam 
interdependência direta. 

Como exemplo, embora matematicamente 
possível, é tecnicamente improvável que um 
imóvel com apenas 2 anos de idade apresente 

Figura 7: Curvas de depreciação (Elaborada pelos autores, 2025) 

• VB i= Valor da benfeitoria inicial (Custo 
de Reprodução); 

• Dm= Coeficiente de depreciação do 
modelo 

O gráfico ilustrado na Figura 7 apresenta as 
curvas de depreciação em função da idade e 
do estado de conservação. 

estado de conservação classificado como 
péssimo, salvo em situações excepcionais de 
abandono ou sinistro. Da mesma forma, é 
pouco plausível que uma edificação com 
idade avançada mantenha condição 
equivalente à de um imóvel novo, sem que 
tenha passado por processos completos de 
retrofit ou reconstrução. 

A Tabela 8 apresenta o resultado da 
aplicação da equação Coeficiente de 
depreciação do modelo para todas as idades e 
estados de conservação. 

• Dm= Coeficiente de depreciação do 
modelo 

• Idade = Idade real da edificação 
• EC= Nota do estado de conservação 

(1 a 5)
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3.5 Comparação entre curvas de 
depreciação 

Conforme já mencionado, no trabalho 
original de Ross (1884), os valores de 
depreciação foram calculados considerando 
vidas úteis de 100 e 200 anos, períodos 
significativamente superiores àqueles 
usualmente adotados pelos profissionais da 
engenharia na atualidade. De acordo com 
normas técnicas vigentes e publicações 
contemporâneas, a vida útil das edificações 
situa-se, em geral, entre 50 e 80 anos, a 
depender do tipo construtivo, do uso e das 
condições de manutenção. 

Dessa  fo rma ,  com o  ob je t i vo  de 
proporcionar uma análise mais abrangente, 
este capítulo apresenta a comparação entre o 
modelo proposto e: 

• o modelo original do método de 
Ross–Heidecke, com vida útil de 100 

anos; e 
• a versão mais comumente utilizada por 

avaliadores, que aplica uma vida útil de 
5 0  a n o s  p a r a  e s t i m a t i v a s  d e 
depreciação. 

3.5.1 Modelo proposto x versão original 
do método de Ross–Heidecke 

Conforme ilustrado no gráfico a seguir, 
observa-se que o modelo proposto pelos 
au to res  ( l inhas  azu is  –  es tados  de 
conservação "Regular" e "Ótimo") apresenta 
curvas de depreciação com comportamento 
acentuado nos primeiros anos de vida útil, 
seguido por um processo de estabilização 
progressiva. Nota-se que o estado de 
conservação influencia diretamente a taxa 
inicial de depreciação: edificações em estado 
"Regular" sofrem perdas de valor mais 
intensas nos pr imeiros anos quando 
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comparadas àquelas em estado "Ótimo". 
Mesmo para edificações com idade 

próxima de 100 anos, o modelo em questão 
mantém um valor residual superior a 60%, 
demonstrando que a depreciação não atinge o 
limite teórico de 100%. Tal característica é 
condizente com edificações que, apesar da 
idade avançada, permanecem em uso e com 
manutenção regular, apresentando condições 
físicas entre os estados de conservação 
"Regular" e "Ótimo". 

Em contraposição, o modelo Ross-
Heidecke (representado pela curva laranja) 
adota um comportamento de depreciação 
l inear ou parabolicamente crescente, 
pressupondo a perda integral do valor do bem 
ao final de sua vida útil estimada em 100 anos. 
Esse modelo representa uma abordagem 

clássica, frequentemente util izada em 
avaliações contábeis ou patrimoniais, 
caracterizada por um ritmo constante de 
depreciação, sem considerar variações 
abruptas nos primeiros anos ou o estado de 
conservação do imóvel. 

Entretanto, essa abordagem pode resultar 
em subavaliação de imóveis antigos que ainda 
se encontram em uso e em boas condições, 
uma vez que assume, de forma teórica, a 
perda total de valor ao final da vida útil. Por sua 
vez, o modelo proposto pelos autores revela-
se mais compatível com aplicações de 
natureza mercadológica, na medida em que 
considera a influência do estado de 
c o n s e r v a ç ã o  e  a  d i n â m i c a  r e a l  d a 
depreciação, cuja intensidade tende a se 
reduzir com o passar do tempo. 

Figura 8: Comparação modelo dos autores x Ross-Heidecke -100 anos 
(Elaborada pelos autores, 2025) 

A análise do cruzamento entre as curvas, 
demonstrada na Figura 8, evidência que, a 
partir de aproximadamente 40 a 60 anos de 
idade, o modelo Ross-Heidecke passa a 
apresentar valores inferiores aos do modelo 
dos autores, o que, sob a ótica do mercado, 
pode acarretar subavaliações relevantes de 
edificações antigas, porém bem 
conservadas. 

3.5.2 Modelo proposto x método de 
Ross–Heidecke (atual) 

No caso do modelo Ross-Heidecke 
(representado pela curva vermelha), 
observa-se um comportamento de 
depreciação predominantemente linear ao 
longo do tempo, ou parabólico, quando 

considerada uma vida útil de 50 anos. A 
depreciação evolui de maneira acelerada, 
com comportamento quase exponencial, 
alcançando valores superiores aos previstos 
no modelo dos autores a partir da faixa 
etária de 25 a 30 anos. Para uma vida útil 
estimada em 50 anos, o modelo atinge 100% 
de depreciação nesse ponto, pressupondo, 
portanto, o esgotamento técnico do bem e a 
perda total de seu valor. 

Esse modelo apresenta uma abordagem 
mais agressiva no longo prazo, ao passo 
que adota um a postura mais conservadora 
nos primeiros anos, comportamento inverso 
ao do modelo proposto pelos autores. Neste 
último, mesmo para edificações com idade 
próxima a 100 anos, preserva-se um valor 
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residual superior a 60%, indicando que a 
depreciação não atinge o limite teórico de 
100%. Essa característica revela maior 
aderência à realidade de edificações que, 
apesar da longevidade, mantêm-se 
funcionais e com manutenção contínua, 

situando-se entre os estados de 
conservação classificados como "Regular" e 
"Ótimo". 

A análise do cruzamento entre as curvas 
é demonstrada na Figura 9. 

Figura 9: Comparação modelo dos autores x Ross-Heidecke -50 anos (Elaborada pelos autores, 2025) 

Para fins de validação dos dados, foram 
selecionados 10 imóveis, cujos valores 
das benfeitorias foram estimados por meio 
das equações derivadas do método 
comparativo direto de dados de mercado. 
Esses valores foram então aplicados na 
E q u a ç ã o  8 ,  q u e  c o r r e s p o n d e  à 

reorganização da expressão do método 
evolutivo, de forma a isolá-la em função do 
valor das benfeitorias (VB). O valor das 
benfeitorias obtido foi comparado com os 
valores das benfeitorias calculados pelo 
método de Ross-Heidecke e pelo modelo 
proposto pelos autores 

O gráfico a seguir ilustra o erro percentual 
absoluto em relação ao valor da benfeitoria 

obtido pela equação 8 para o modelo dos 
autores e o modelo de Ross-Heidecke. 
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Figura 9: Comparação modelo dos autores x Ross-Heidecke -50 anos (Elaborada pelos autores, 2025 

Observa-se que o Modelo dos Autores 
apresenta erros percentuais absolutos baixos 
e relativamente estáveis ao longo das 
diferentes faixas etárias analisadas, inclusive 
para edificações mais antigas. Por outro lado, 
o Modelo Ross-Heidecke evidencia um 
crescimento progressivo do erro à medida que 
aumenta a idade do imóvel, atingindo 100% a 

p a r t i r  d o s  5 0  a n o s  d e  i d a d e .  Ta l 
comportamento indica que o Modelo dos 
Autores demonstra maior aderência à 
r e a l i d a d e  o b s e r v a d a  n o  m e r c a d o , 
especialmente no caso de edificações antigas 
que ainda se encontram em uso e em 
condições adequadas de conservação. 
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4. CONCLUSÃO 

O  p r e s e n t e  e s t u d o  p r o p ô s  u m a 
metodologia alternativa para o cálculo da 
depreciação física de edificações urbanas, 
fundamentada em modelagem estatística 
inferencial aplicada a dados reais de mercado. 
O modelo desenvolvido incorpora variáveis 
críticas como idade, estado de conservação, 
p a d r ã o  c o n s t r u t i v o  e  l o c a l i z a ç ã o , 
configurando-se como uma ferramenta mais 
precisa e aderente à realidade mercadológica 
contemporânea. 

Um dos pilares da pesquisa foi a revisão 
bibliográfica das obras originais de Ross 
(1884) e Heidecke (1935), que historicamente 
fundamentam o modelo Ross-Heidecke, 
amplamente utilizado na engenharia de 
avaliações. Observou-se, contudo, que os 
valores de depreciação originalmente 
propostos por esses autores consideravam 
vidas úteis de 100 a 200 anos, parâmetros 
significativamente superiores aos atualmente 
praticados, os quais, conforme as normas 
técnicas vigentes, situam-se entre 50 e 80 
anos. 

A comparação entre as curvas geradas 
pelo novo modelo e aquelas oriundas do 
método Ross-Heidecke, tanto em sua 
formulação original quanto na versão com vida 
útil reduzida, revelou diferenças substanciais 
no comportamento da depreciação ao longo 
do tempo. O modelo proposto demonstrou 
representar de forma mais realista a perda de 
valor dos imóveis, apresentando uma 
depreciação não linear, com declínio mais 
acentuado nos primeiros anos e posterior 
estabilização, mantendo valor residual 
significativo mesmo em edificações antigas e 
bem conservadas. 

No que se refere à acurácia frente aos 
dados de mercado, verificou-se que o modelo 
proposto apresentou erros percentuais 
absolutos baixos e relativamente estáveis nas 
diferentes faixas etárias analisadas. Em 
cont ras te ,  o  modelo  Ross-Heidecke 
apresentou crescimento progressivo do erro 
conforme o aumento da idade da edificação, 
alcançando 100% a partir dos 50 anos, o que 
compromete sua aplicabilidade em contextos 
contemporâneos. 
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Dessa forma, conclui-se que o 
m o d e l o  d e  d e p r e c i a ç ã o  f í s i c a 
desenvolvido neste trabalho representa 
um avanço relevante para a engenharia 
de avaliações. Ele assegura maior 
consistência técnica, sensibilidade às 
variáveis físicas e mercadológicas do 
imóvel, e aderência ao comportamento 
efetivo dos bens no mercado. Com isso, 
contribui para avaliações mais justas, 
t r a n s p a r e n t e s  e  a l i n h a d a s  à s 
exigências normativas e periciais 
atualmente vigentes. 

4

A V A L I A Ç Ã O - A R T I G O T É C N I C O

67



ENGENHEIROS
ARQUITETOS E
AGRÔNOMOS

O IBAPE é um passo essencial 
para quem busca qualificação, credibilidade e 
reconhecimento em avaliações e perícias

Fortaleça sua carreira. 
Faça parte dessa 

comunidade.

✅ Capacitação contínua, com 
      cursos e eventos exclusivos

✅ Maior visibilidade no mercado 
      de avaliações e perícias

✅ Apoio institucional e acesso a 
      materiais técnicos especializados

✅ Networking com profissionais 
      altamente qualificados

Conheça os 
benefícios:

ASSOCIE-SE
www. .com.bribape-nacional




